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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 37/2022 
PROC. 75/2022

Contratada: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO
ESTADUAL DO CENTRO OESTE-FAU___________________________
CNPJ/MF: 03.757.610/0001-22___________________________________
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para georreferenciamento de árvores através de 
inventário, caracterização do local, caracterização de árvore, qualificação da árvore, tipo de
manutenção, bem como revisão de nosso plano municipal de arborização._______________________
Valor: R$ 48.500,00_______
Data da assinatura: 31 de maio de 2022 
Dotação:________ ________________
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ- PR
Rua Presidente Getúlio Vargas, 177. Centro. 

meioambiente@florai.pr.qov.br Tel.: (44) 3242-8305

Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente

Para: Gabinete da Prefeita

SOLICITAÇÃO DE DESPESA
Prezado (a),

A Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente vem solicitar a 

vossa Excelência, que seja iniciado processo licitatório para contratação de empresa 

que realize os seguintes serviços: Georreferenciamento de árvores através de inventário 

(caracterização do local, caracterização da árvore, qualificação da árvore, tipo de 

manutenção). Solicitamos que sejam contabilizadas todas as espécies que estejam na 

testada no perímetro urbano do Município de Floraí e do distrito de Nova Bilac, com 

base nas orientações do Manual para elaboração do Plano Municipal de Arborização 

Urbano, documento este fornecido pelo Ministério Público do Estado do Paraná. A 

contratação se faz necessária para dar cumprimento com o acordo feito entre o este 

Município e Ministério Público Estadual, nos autos da Ação Civil Pública de n° 0002672- 

59.2021.8.16.0119. Para lisura do processo esta Secretaria buscou orçamentos com 

instituições privadas assim como com fundações de apoio, onde podemos verificar que 

a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UNICENTRO- FAU, é o menor valor 

localizado entre todos sendo de R$ 48.500,00. Razão pelo qual solicito uma contratação 

direta com base Art. 24, XIII, da Lei 8.666/93. Fonte do Recurso: 0001/0003.

Sem mais e ciente de sua prestigiosa atenção, aproveito a oportunidade para 

reafirmar meus protestos de estima e consideração.

Floraí, 23 de Maio de 2022.

Atenciosamente.

Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ

TERMO DE REFERÊNCIA PARA REALIZAÇÃO DE TRABALHO 
DE REVISÃO DA ESTRUTURA MUNICIPAL DE ARBORIZAÇÃO URBANA

1. OBTETO:
Contratação de empresa para georreferenciamento de árvores através de inventário, 
caracterização do local, caracterização da árvore, qualificação da árvore, tipo de 
manutenção, bem como revisão de nosso plano municipal de arborização.

1.1 ESTRUTURA DO PLANO MUNICIPAL DE ARBORIZAÇÃO URBANA
A seguir são apresentados, de forma detalhada e propositiva, os itens básicos que devem 
estar contemplados no Plano Municipal de Arborização Urbana aser elaborado pelo 
município.

2. DADOS INICIAIS

2.1 Capa
Deve conter o título "Plano Municipal de Arborização Urbana", o nome domunicípio de 
Floraí e a data de elaboração.

2.2 Contracapa
A equipe de técnica deverá ser composta por profissionais habilitados para elaboração do 
Plano contendo o nome, cargo e número do registro profissional no Conselho de Classe do 
responsável técnico, ou da equipe técnica.
A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica de no mínimo um profissional 
com acervo na execução de um Plano de Arborização.

Ao final do texto do Plano Municipal devem ser incluídos:

a) Cronograma de Implantação:
Apresentar um cronograma detalhado referente à implantação do Plano Municipal de 
Arborização Urbana, no qual devem constar todas as etapas, prazos e responsáveis por 
colocar em prática cada um dos itens previstos no planejamento da arborização de ruas. O 
cronograma deve ser periodicamente revisado.
b) Referências Bibliográficas:
Indicar qual foi o referencial bibliográfico consultado para a elaboração do PlanoMunicipal 
de Arborização Urbana.
c) Anexos:
Apresentar os anexos relevantes e pertinentes ao plano. Neste item deve ser apresentada 
a ART do responsável técnico pela elaboração do PMARB.

2.3 Sumário
Deve apresentar os principais itens do Plano e a página na qual se encontram como segue;

3. INTRODUÇÃO

3.1 Histórico da arborização do município
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ

Relatar quando se deu o início da arborização no município, suas 
características sucintas e sua evolução até a atualidade.

3.2 Importância da arborização para o município
Justificar a necessidade de arborização no Município, bem como os aspectos positivos 
decorrentes de sua implantação. Como exemplo a seguir;
A Arborização Urbana, também chamada de Florestas Urbanas, inclui os diversos espaços 
no tecido urbano passíveis de serem trabalhados com o elemento árvore, tais como: 
arborização de ruas, praça, parque, jardim, canteirocentral de ruas e avenidas e margens 
de corpos d'água. Dentre estes, está a arborização de ruas, que inclui as árvores de 
propriedade pública, plantadasnas calçadas ou canteiro central de avenidas. Esta é a 
vegetação mais próxima da população urbana e que mais sofre com a falta de planejamento 
dos órgãos públicos e a falta de conscientização ambiental da população.
A arborização desempenha diversas funções importantes nas cidades, relacionados a 
aspectos ecológicos, estéticos e sociais. As árvores proporcionam sombra, amenizam a 
temperatura e aumentam a umidade relativa do ar, melhoram a qualidade do ar e 
amenizam a poluição sonora. Do ponto de vista estético, contribui através das qualidades 
plásticas (cor, forma, textura) de cada parte visível de seus componentes; a vegetação 
guarnece e emoldura ruas e avenidas, contribui para reduzir o efeito agressivo das 
construções que dominam a paisagem urbana devido à sua capacidade de integrar os 
vários componentes do sistema. E quanto ao aspecto psicológico, contribui com relação à 
satisfação que o homem sente ao contato com avegetação e com o ambiente criado. Com o 
uso de espécies nativas, salvaguardam a identidade biológica da região, preservando ou 
cultivando as espécies vegetais que ocorrem em cada município ou região específica. Essas 
espécies é que oferecem abrigo e alimentação à fauna local, protegendo assim o 
ecossistema como um todo. Muitos são os problemas, entretanto, causadosdo conflito de 
árvores inadequadas com equipamentos urbanos, como fiações elétricas, encanamentos, 
calhas, calçamentos, muros, postes de iluminação, etc. Frente a esta situação comum nas 
cidades brasileiras, soma-se o fato da escassez de árvores ao longo das ruas e avenidas. 
Portanto, é fundamental considerarmos a necessidade de um manejo constante e adequado 
voltado especificamente para a arborização de ruas. Este manejo envolve etapas 
concomitantes de plantio, condução das plantas, podas e remoções sempre que 
necessárias.
A solução para evitar os conflitos com as estruturas urbanas e maximizar os benefícios da 
arborização está descrito no planejamento. Portanto planejar a arborização de ruas, 
resumidamente, é escolher a árvore certa para o lugar certo, a partir do uso de critérios 
técnico científicos para o estabelecimento da arborização nos estágios de curto, médio e 
longo prazo. Este planejamentodeve ser realizado por meio de um Plano de Arborização 
Urbana, um instrumento de caráter técnico, norteador das decisões sobre quaisquer 
aspectos relacionados à arborização, aplicado as condições e características década 
município. Os planos de arborização devem ser resultados da apreciação de elementos 
físicos e ambientais, com a avaliação conjunta de fatores como: largura dos passeios e 
canteiros; caracterização das vias; presença de fiação elétrica aérea; recuo das construções; 
largura da pista; canalização subterrânea; orientação solar; atividades predominantes; 
arborizações implantadas e existentes para então eleger as espécies mais adequadas.
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3.3 Objetivos do Flano Municipal de Arborizacão Urbana
Implantação do plano para alcançar os benefícios supramencionados.

4. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO
Incluir neste item:
a) Localização geográfica da sede do município;
b) Altitude;
c) Unidade fitogeográfica (vegetação);
d) Características climáticas;
e) População (urbana e rural);
f) Caracterização socioeconômica;
g) Área da malha urbana do município e a extensão das ruas pavimentadas (locais 
potenciais para haver a arborização de ruas).

Além dos itens acima, citar se o município possui Plano Diretor e diretrizes do zoneamento 
do uso do solo urbano (setorização das áreas comerciais, industriais e residenciais), o que 
implica no planejamento da arborização de ruas.

5. DIAGNÓSTICO DA ARBORIZACÃO URBANA DO MUNICÍPIO

5.1 Levantamento de informações quali-quantitativas da arborização de ruas - 
Inventário
Descrever sucintamente o método utilizado para o levantamento das principais 
informações quali-quantitativas das árvores urbanas existentes no município e para a 
indicação de locais para a implantação da arborização urbana. Deve-se incluir a avaliação 
de árvores com risco de queda.
a) Área central supramencionada com inventário total e demais áreas do município por 
amostragem.
b) As informações pertinentes referentes a cada árvore devem ser coletadas em uma ficha 
de inventário:
c) Características da árvore: identificação da espécie (nome popular e botânico), diâmetro 
do tronco (DAP), altura da árvore, condição fitossanitária daárvore, presença de pragas, 
necessidade de manejo (poda etc.);
d) Características do meio: largura da calçada, quantidade e tipo de tráfego, presença de 
redes de serviços (eletricidade, telefonia etc.), presença de marquises, identificação do local 
de novos plantios de árvores e outras informações, como distâncias de postes e esquinas.

Recomenda-se não utilizar um número excessivo de variáveis neste levantamento, mas 
aquelas aplicadas às necessidades de avaliação da arborização do município. 
Complementarmente ao diagnóstico quali-quantitativoda arborização do município, é 
solicitado o mapeamento das árvores existentes nas calçadas, canteiros centrais e praças 
das vias públicas.

5.2 Características da arborizacão urbana do município
A partir do inventário individualizado, devem ser agrupadas as informações coletadas, a 
fim de facilitar o planejamento da arborização urbana, contemplando, dentre outros, os 
seguintes aspectos: número total de árvores, espécies existentes, percentagem de cada
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espécie em relação ao número total de árvores, diversidade de espécies, diâmetro médio 
ou classes diamétricas porespécie, altura média ou classes de altura por espécie, classes de 
condição dasárvores, presença de pragas ou doenças, necessidades de poda, necessidade 
de remoção, quantitativo de novos locais para plantio, etc. Estes resultados devem ser 
apresentados em tabelas ou gráficos. A arborização de ruas do município deve ser 
ilustrada através de fotos. Os dados cadastrais, apresentados em mapas, também devem 
ser disponibilizados em formato digital (banco de dados).

5.3 Principais problemas encontrados
Realizar considerações sobre a atual situação da arborização do município, 
elencando os pontos críticos, como, por exemplo, os seguintes:
a) Espécies exóticas invasoras;
b) Arvores senescentes;
c) Arborização composta por uma única espécie;
d) Podas drásticas;
e) Acessibilidade de pedestres;
f) Bairros pouco arborizados etc.

A ilustração dos principais pontos críticos deverá ser feita por meio de fotos. Porfim, com 
base nos principais problemas encontrados, apontar quais devem ser as prioridades de 
atuação do município quanto ao planejamento da arborização urbana.

6. PLANETAMENTO DA ARBORIZACAO URBANA
O Plano de Arborização Urbana deve levar em conta as seguintes questões: o quê, como, 
onde e quando plantar. É preciso considerar fatores básicos como: condições locais, espaço 
físico disponível e características das espécies autilizar. O projeto de arborização urbana 
deve obedecer a determinadas normas, inclusive respeitando os valores culturais, 
ambientais e memória da cidade. Deve proporcionar conforto para as moradias, 
sombreamento, abrigo e alimento para avifauna, contribuir para a biodiversidade, permitir 
a permeabilidade do solo, colaborar com a diminuição dos índices de poluição e 
proporcionar melhora das condições do ambiente urbano como um todo.
A seguir serão detalhados vários critérios que devem ser considerados ao se planejar a 
arborização urbana no município.

6.1 Critérios para a escolha de espécies para arborização urbana
Para a seleção de árvores para compor a arborização de ruas é necessário considerar uma 
série de características das espécies, dentre estas: desenvolvimento, porte, copa (forma, 
densidade e hábito), floração, frutificação, raízes, resistência a pragas, doenças e poluição, 
ausência de princípios tóxicos;adaptabilidade, sobrevivência e desenvolvimento no local 
de plantio (devido às características do solo, por exemplo), bem como necessidade de 
manutenção. Ainda devem ser avaliadas as restrições de uso para o espaço físico 
tridimensional disponível no local de plantio.
E importante também conhecer a vegetação da região, dentro da cidade e nos arredores, 
procurando selecionar espécies que são recomendadas para a arborização urbana e que 
apresentam crescimento e vigor satisfatórios.
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A seguir encontra-se uma série de recomendações referentes à composição de espécies a 
serem utilizadas para a arborização urbana:
a) Na composição da arborização, deve-se escolher uma só espécie para cada rua, ou para 
cada lado da rua ou para um certo número de quarteirões, conforme sua extensão. Isso 
facilita o acompanhamento de seu desenvolvimento e a manutenção destas árvores, como 
as podas de formaçãoe contenção, quando necessárias, além de maximizar os benefícios 
estéticos.
b) Considerar a recomendação de que uma única espécie não deve ultrapassar o limite de 
10 a 15% do total da quantidade de árvores existentes em ummesmo bairro ou região. 
Em geral, recomenda-se um número mínimo entre lOe 20 espécies para utilização em um 
plano de arborização.
c) Na composição de espécies deve-se buscar o equilíbrio entre espéciesnativas e exóticas 
(o Ministério Público do Estado do Paraná recomenda somente espécies nativas), devendo- 
se dar preferência às mudas de espécies nativas ocorrentes na região bioclimática na qual 
se localiza o município, já que estão adaptadas ao ecossistema local, promovendo assim a 
sua conservação, bem como a recuperação e reintrodução de pássaros nativos.
d) Para espécies nativas com potencial de uso na arborização de ruas, mas para as quais 
não há informação do seu comportamento no meio urbano,sugere-se que sejam propostos 
plantios experimentais (uma quadra ou parte deuma rua) para monitoramento destas 
espécies para futuro uso em larga escala.
e) Dependendo do local a ser arborizado (cidades de clima frio), a escolha de espécies 
caducifólias (perdem as folhas em certo período do ano) éextremamente importante para 
o aproveitamento do calor solar nos dias frios; jáem outras cidades, com clima quente, 
as espécies de folhagem perene sãomais adequadas.
f) O formato e a dimensão da copa devem ser compatíveis com o espaço físico 
tridimensional disponível, permitindo o livre trânsito de veículos e pedestres, evitando 
danos às fachadas e conflito com a sinalização, iluminação e placas indicativas.
g) Nos passeios, deve-se plantar apenas espécies com sistema radicial pivotante - as raízes 
devem possuir um sistema de enraizamento profundo paraevitar o levantamento e a 
destruição de calçadas, asfaltos, muros de alicerces profundos. Ressalta-se que no meio 
urbano, mesmo árvores com raízes pivotantes, podem apresentar raízes superficiais 
devido às condições do soloou por área livre de crescimento insuficiente.
h) Dar preferência a espécies que não dêem flores ou frutos muito grandes.Selecionar 
espécies rústicas e resistentes a pragas e doenças, pois não é permitido o uso de fungicidas 
e inseticidas no meio urbano.
i) Deve-se selecionar espécies de galhadas resistentes para evitar galhos que se quebrem 
com facilidade.

Solicita-se, por fim, que seja apresentado um elenco de espécies que podemser utilizadas 
na arborização de ruas do município, adaptadas às características edafo-climáticas da 
região, com a indicação das restrições de local de plantio.

Espécies não recomendadas
Citar neste item as espécies que possuem características não adequadas parao ambiente 
urbano ou proibidas por legislação, que não devem ser plantadas nomunicípio ou, quando 
existentes na arborização, que devem ser substituídas. Salienta-se que as espécies exóticas 
invasoras não devem ser utilizadas para aarborização urbana do município.
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Incluir Tabela enumerada com as espécies arbóreas exóticas não recomendadas para 
arborização urbana, contendo (Nome Comum Nome científico Família).

6.2 Critérios para definição dos locais de plantio
Os locais de plantio, a serem descritos neste item, devem ser adequados ao porte das 
árvores (altura e diâmetro da copa) e à largura de ruas e passeios. Aoanalisar o espaço 
tridimensional disponível, é preciso considerar a posição das redes aéreas e subterrâneas 
de serviços (sistema elétrico, abastecimento de água, esgotos etc.) e o afastamento das 
construções e sinalizações para a definição do porte adequado das espécies e a posição de 
plantio.
Ademais, as áreas permeáveis na base das árvores (canteiro) devem ser proporcionais ao 
porte das árvores. As recomendações de canteiros devem ser apresentadas de acordo com 
as características das ruas do município.
Como se pode notar é de suma importância o levantamento dos locais a serem arborizados, 
como também daqueles que necessitam ser complementados ou adaptados, já que o 
cadastramento e controle das ruas e praças (dimensões, localização das redes e outros 
serviços urbanos, identificação das árvores, datado plantio e época de poda) possibilitam 
uma melhor implantação da arborização urbana.

Os locais de plantios precisam obedecer aos seguintes critérios:
a) Deve-se evitar plantio nas calçadas onde ocorram redes sanitárias (água e esgoto), 
telefônicas, pluviais e elétricas, devido aos possíveis conflitos com estas estruturas.
b) As árvores devem ser plantadas na calçada do lado oposto à rede de energia(postes). 
Em caso de plantios sob as redes de energia, utilizar árvores de pequeno porte (altura total 
de até 6 m), plantadas fora do alinhamento da rede.
c) Na calçada onde não existe a rede elétrica, pode-se utilizar espécies de médio porte, se 
o espaço físico disponível permitir.
d) Em casos onde as árvores existentes sob as redes de energia são inadequadas, é preciso 
providenciar a substituição das árvores existentes por espécies de porte adequado. 
Quando possível, isto deverá ser efetuado intercalando-se as novas às velhas, até que as 
árvores atinjam um porte que espécies para substituição deve considerar os aspectos já 
elencados.
e) Em avenidas com canteiro central, se não houver presença de rede de energia e a largura 
do canteiro permitir, o mesmo poderá ser arborizado com espécies de médio e grande 
porte.
f) Em ruas com passeio de largura inferior a 1,50 m não é recomendável o plantio de 
árvores.

6.3 Espaçamento e distâncias mínimas de seeuranca entre árvores e equipamentos 
urbanos
Deve-se indicar o espaçamento a ser considerado no plantio de árvores de pequeno, médio 
e grande porte. Este espaçamento deve ser de acordo com o porte da espécie (largura de 
copa) quando adulta e com o objetivo da arborização (formar túnel, rua bastante 
sombreada ou copas espaçadas, rua clara). É necessário também detalhar quais as 
distâncias mínimas de segurança entre árvores e equipamentos urbanos (esquinas, 
iluminação pública, postes e transformadores, instalações subterrâneas, fachadas de 
edificação, dentre outros) que devem ser consideradas na implantação da arborização de
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ruas.
Observar ainda que o espaço livre mínimo para o trânsito de pedestres em passeios 
públicos deverá ser de 1,20 m, conforme preconiza a NBR 9050/94.

6.4 Indicacão dos locais de plantio e das espécies escolhidas
As informações referentes aos locais de plantio e as espécies escolhidas devem ser 
apresentadas em tabelas (por logradouro) e também no cadastro georreferenciado.

7. IMPLANTAÇÃO PA ARBORIZACÀO URBANA

7.1 Características das mudas
Descrever aqui como serão as mudas a serem adquiridas ou produzidas para o plantio em 
calçadas. Observar, contudo, que as mudas adequadas àarborização de ruas devem ter as 
seguintes características:
a) Estarem adaptadas ao clima do local destinado;
b) Apresentarem tronco único, retilíneo, com altura mínima de 2,00 m e copabem 
definida;
c) Altura da primeira bifurcação acima de 1,80 m;
d) Diâmetro a altura do peito (DAP=1,30 m) de no mínimo 0,03 m;
e) Forma e perfil trabalhados com tratos silviculturais específicos (podas de 
formação);
f) Muda já em forma de árvore.

7.2 Campanha de conscientização ambiental
Para que um plano de arborização se concretize é preciso ter a aceitação da comunidade 
local. Para tanto, a fim de promover a educação ambiental dos munícipes com relação à 
importância e aos benefícios da arborização urbana, evitando-se, por exemplo, perdas de 
mudas por atos de vandalismo, é preciso
estabelecer ações de conscientização junto à população.
Deve-se indicar, então, quais ações devem ser realizadas, podendo-se utilizar práticas com 
escolares, associação de moradores, lideranças locais, abordagem pessoal, comunicação 
visual, etc.

7.3 MANUTENÇÃO DA ARBORIZAÇÃO DE RUAS

Incluir neste tópico a descrição de todas as práticas necessárias para manter asárvores com 
vigor e compatíveis com o ambiente urbano. Os itens adiante devem ser contemplados no 
plano:

7.3.1 Poda de árvores
7.3.2 Remoção e substituição de árvores
7.3.3 Outras práticas de manutenção

7.4 GESTÃO DA ARBORIZACÀO URBANA
Indicar as áreas e a qualificação dos profissionais que serão responsáveis pela execução de

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
_____________________  www.flora8.pr.qov.br
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todas as etapas do Plano de Arborização Urbana (planejamento, implantação, manejo, 
licenciamento, fiscalização etc.), bem como a interface com os outros setores da 
administração municipal. Ressalta-se que o detalhamento está diretamente relacionado com 
a dimensão da estrutura existente no município e a proposta de arborização urbana.

Floraí/PR., aos 25 de maio de 2022.

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
______________________  www.florai.pr.gov.br
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RESUMO DAS COTAÇOES DE PREÇOS

Atestamos, para os devidos fins administrativos que, revendo as cotações de preços encaminhadas à esta 
Comissão Permanente de Licitações, apuramos os seguintes valores propostos, bem como a média simples 
dentre os itens sob análise:

Item Uni d. Qtde. Descrição
1 Serv. 1 Contratação de empresa para georreferenciamento de árvores através de 

inventário, caracterização do local, caracterização da árvore, qualificação 
da árvore, tipo de manutenção, bem como revisão de nosso plano 
municipal de arborização.

Empresa: Fundação de Apoio de Paranavaí (FAFIPA)
R$ 49.800,00 (quarenta e nove mil e oitocentos reais).

Empresa: Caiua Geoambiental LTDA
R$ 48.780,00 (quarenta e oito mil setecentos e oitenta reais).

Empresa: NSM Consultoria e Projetos LTDA
R$ 49.018,20 (quarenta e nove mil dezoito reais e vinte centavos).

Empresa: Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Est. do Centro Oeste 
RS 48.500,00 (quarenta e oito mil e quinhentos reais).

CNPJ/MF: 05.566.804/0001-76

CNPJ/MF: 29.472.478/0001-04

CNPJ/MF:

CNPJ/MF: 03.757.610/0001-22

RESUMO FINAL:
Empresa: Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual do Centro-Oeste - FAU 

CNPJ/MF: 03.757.610/0001-22

Item Unid Qtde Descrição V. Unit. V.Total
1 Serv. 1 Contratação de empresa para 

georreferenciamento de árvores através de 
inventário, caracterização do local, 
caracterização da árvore, qualificação da 
árvore, tipo de manutenção, bem como 
revisão de nosso plano municipal de 
arborização.

R$ 48.500,00 R$ 48.500,00

TOTALIZADOR R$ 48.500,00

Floraí/PR., aos 25 de maio de 2022.

Jessica Crislmá Cordeiro
Secretária de Agricultura, abastecimento e meio ambiente

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
www.florai.or.aov.br
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Fundação de Apoio ao Desenvolvim ento da 

Universidade Estadual do Centro -  Oeste, FAU

PROPOSTA COMERCIAL 
PLANO DIRETOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLO R A Í- PR

Rua Afonso Botelho, 838. Trianon. CEP: 85012-030. Fone/fax: (42)3623-5892. Guarapuava/PR.
CNPJ: 03.757.610/0001-22. Site: http;//www.fundacaounicentro.com.br. E-mail: fau@fundacaounicentro.com.br

http://www.fundacaounicentro.com.br
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1. APRESENTAÇÃO

A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual do Centro -  Oeste, FAU, 
criada no dia 4 de novembro de 1999, é pessoa jurídica de direito privado, constituída sem fins 
lucrativos e por prazo indeterminado, com autonomia administrativa e financeira.
A Fundação tem foro na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, com sede na Rua Afonso 
Botelho, n̂  838, Bairro Trianon, CEP n̂  85.012-030.

1.1. OBJETIVOS DA FUNDAÇÃO
Constituem objetivos básicos da FAU apoiar a UNICENTRO, por meio de fomento de projetos de 
desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão universitária; prestar serviços técnicos 
ou científicos a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, diretamente ou por 
intermediação; produzir, industrializar e fazer circular bens; desenvolver atividades de 
consultoria, de auditoria e de assessoria; conceder incentivos a servidores e alunos de 
graduação e pós-graduação de acordo com regulamentação própria; desenvolver e ministrar 
atividades de ensino, pesquisa e extensão; disseminar conhecimentos; integrar a Universidade 
à comunidade, entre outros.
A FAU, na consecução de seus objetivos, pode firmar acordos, convênios, contratos, termos de 
cooperação, além de articular-se com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras.
Pelas suas peculiaridades estatutárias, por possuir elevada reputação ético-profissional, e, 
ainda, por não ter fins lucrativos, a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade 
Estadual do Centro-Oeste, FAU pode ser contratada através de dispensa de licitação, conforme 
legislação vigente.

2. PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Elaboração do Plano de Arborização do Município de Floraí PR

2. Em consonância com as ODS.

3. Metodologia do Plano de Arborização.

1. PREÇO PROPOSTO
Para realização, da Revisão do Plano de Arborização de Floraí - PR, a FAU propõe o valor 

global fixo de R$ 48.500,00 (quarenta e oito mil e quinhentos reais).
Equipe multidisciplinar: no mínimo de 06 (seis) profissionais na área de: Administração ou 

Economia, Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil, Engenharia Ambiental ou Floresta, 
Direito, e Topógrafo.

Prazo máximo de execução: até 6 (seis) meses.

2. FORMA DE PAGAMENTO:

2 parcelas do valor global sendo 50 porcento na entrada e 50 porcento na entrega do trabalho.

Rua Afonso Botelho.. 338. Trianon. CEP: 85012-030. Fone/fax: (42)3623-5892. Guarapuava/PR.
CNPJ: 03.757.610/0001-22. Site: http://www.fundacaounicentro.com.br. E-mail: fau@fundacaounicentro.com.br

http://www.fundacaounicentro.com.br
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- A Fundação e Município, podem negociar formas alternativas de pagamento na execução do 
contrato.

Este orçamento tem validade de 30 dias contatos da sua assinatura.

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da análise desta proposta.

Guarapuava, 20 de maio de 2022.

FERNANDO
FRANCO
NETTO:5945461075 
9

Assinado de forma digital 
por FERNANDO FRANCO 
NETTO:59454610759 
Dados: 2022.05.20 
16:09:24 -03'00'

Prof. Fernando Franco Netto
Diretor Presidente -  FAU

'w
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Orçamento para Georreferenciamento
De <meíoambiente@f1orai.pr.gov.br>
Para <silvestrieng@hotmail.com>
Data 2022-05-10 09:54

0  critérios para georreferenciamento.docx (~14 KB) 0  inventario para arborização.pdf (~607 KB)

Boa tarde,

Segue anexo critérios para georreferenciamento e modelo de inventário para arborização, 
conforme orientação do manual para plano de arborização.

Att
Dessica Cordeiro
Dep. Meio Ambiente Floraí

(44)3242-8305

https://webmail.florai.pr.gov.br/cpsess4384719227/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=427&_mbox=INBOX.Sent&_action=print&_ex... 1/1
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CAIUA GEOAMBIENTAL LTDA.
Rua Projetada III, n° 49 Presidente Castelo Branco -  Paraná Fone: (44) 2350-1911 / 
(44) 9-9848-9308 e-mail: caiuageoambientaladm@gmail.com

Orçamento n̂ . 20220506-1
CLIENTE: Prefeitura Municipal de Florai CNPJ: 75.731.000/0001-60
ASSUNTO: Georreferenciamento de arborização urbana 
DESCRIÇÃO DA PROPOSTA:

• Localização da árvore -  número da amostra, bairro, nome da rua, número da casa, 
coordenadas da árvore;

• Características da árvore -  identificação da espécie, diâmetro do tronco, altura da árvore, 
condição fitossanitária da árvore, presença de pragas, necessidade de manejo;

• Características do meio -  largura da calçada, inclinação da calçada, largura e extensão do 
canteiro, largura do passeio de pedestres, largura média das vagas de estacionamento de cada 
quadra, largura média do recuo frontal da residência de cada quadra, quantidade e tipo de

'w  tráfego, presença de redes de serviços, presença de marquises, identificação do local de novos
plantios de árvore e outras informações, como distância de postes e esquinas.

• Mapa temático de conflito com infraestruturas de utilidade publica (fiação, por exemplo);
• Potencial de invasão biológica;
• Com princípios tóxicos;
• Prioridade e tipo de manejo;
• Grau de risco de queda;
• Locais potenciais de plantio;
• Outros tipos de mapas temáticos poderão ser inseridos em função da realidade de cada 

município.
DESCRIÇÃO DA PROPOSTA

Descrição QTDE (Alq) Valor Un. (R$) Total (R$)

Georreferenciamento de arborização urbana 1 R$ 48.780,00
Total R$ 48.780,00

VALOR: Valor total R$ 48.780,00 (Quarenta e oito mil e setecentos e oitenta reais).
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias
TEMPO DE EXECUÇÃO: Aproximadamente 90 dias para a conclusão do processo, o prazo 
para o registro dependerá dos cartórios de registro de imóveis de cada comarca.
PRAZO PARA INICIO: Após a assinatura em contrato de prestação de serviço.
FORMA DE PAGAMENTO: pagamento realizado da seguinte forma:
-50% (cinquenta por cento) em até 15 (quinze) dias após assinatura do contrato;
-50% (cinquenta por cento) em até 15 (quinze) dias após a conclusão dos trabalhos;

Presidente Castelo Branco - PR, 06 de Maio de 2022.

CAIUA GEOAMBIENTAL Assinado deform a digital por CAIUA GEOAMBI&MTAL
, _    LTDA:29472478000104
LTDA:29472478000104 ______ Dados: 2022,05.0612:02:59 -o3'oo*____________

cai u a gI oabTent ÃOTTda.
CNPJ 29.472.478/0001-04
Sócio — Gerente: Mareio José de Elias
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Orçamento para Georreferenciamento
De <meioambiente@florai.pr.gov.br>
Para <andrade_pr@hotmail.com>
Data 2022-04-20 09:39

0  Manuai_Arborizacao_Urbana_2_edicao.pdf (~28 MB)

Bom dia,

Venho através deste solicitar a esta empresa orçamento para georreferenciamento de 
árvores no perímetro urbano no município de floraí. Segue anexo manual de orientação e 
critérios para georreferenciamento.
Qualquer dúvida estou a disposição.

Att
lessica Cordeiro 
Dep. Meio Ambiente 
(44)3242-8305

https://webmail.florai.pr.gov.br/cpsess8360019770/3rdparty/roundcube/?Jask=maM&_safe=0&_uid=400&_mbox=INBOX.Sent&_action=print&_ex... 1/!

mailto:meioambiente@florai.pr.gov.br
mailto:andrade_pr@hotmail.com
https://webmail.florai.pr.gov.br/cpsess8360019770/3rdparty/roundcube/?Jask=maM&_safe=0&_uid=400&_mbox=INBOX.Sent&_action=print&_ex


PROPOSTA DE SERVIÇO

ORÇAMENTO 08/2022

A

Jéssica Cordeiro

Secretária Municipal de Meio Ambiente

PRODUTO: Plano de Arborização Urbana do Município de Floraí, estado do Paraná. 

SERVIÇOS:

• Elaboração do plano de arborização, com base no anexo manual de

orientação e critérios para

georreferenciamento encaminhado via email;

• Levantamento dos dados de campo pertinentes ao Manual para 

Elaboração do Plano Municipal de Arborização Urbana, segunda edição (2018), 

disponibilizado pelo Ministério Público do Estado do Paraná;

• Confecções de Mapas relativos ao Manual para Elaboração do Plano 

Municipal de Arborização Urbana.

CONSIDERAÇÕES RELEVANTES:

• Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) emitidas pelo órgão 

responsáveis;

• Responsabilidade sobre os profissionais capacitados ao 

desenvolvimento das atividades.

RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE:

• Autorização para acessos as áreas;

• Documentação e informações complementar da área.

Telelefone (44)9 9908-1492



NSM CONSULTORIA E PROJETOS LTDA

PRAZO DE EXECUÇÃO: As atividades estão previstas para serem executadas em 

um prazo de 90 dias, abrangendo a coleta de dados em campo, tabulação, análise 

e consolidação do relatório escrito.

DO INVESTIMENTO: O valor global para a elaboração dos serviços especificados 

é de R$49.018,20.

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: Pagamento mediante:

• 25 % no aceite da proposta;

• 25% após 30 dias;

• 25% após 60 dias;

• 25% na entrega do produto final.

OBSERVAÇÕES;

• O pagamento pelo projeto, independe do deferimento no órgão 

público.

• Eventuais despesas como taxas de análise, impressões e projetos não 

mencionados no Manual para Elaboração do Plano Municipal de Arborização Urbana 

ocorrerão por conta da contratante.

Validade da proposta: 15 dias

Maringá, 06 de maio de 2022.

V Qllé 7 J f  ti■ xadÉc&umdeMoms
BIÓLOGA

CRBto-PR 66865 - 07 D

(■J

Orçam ento a p ro va d o :___/____/.

P o r:___________________________

CPF/CNPJ:_____________________

Assinatura

Telelefone (44)9 9908-1492
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Re: Orçamento para Georreferenciamento
De Morais Consultoria e Projetos <moraisconsuitoriaeprojetos@gmail.com> 
Para <meioambiente@florai.pr.gov.br>
Data 2022-05-06 08:00

@ Proposta n° 08-2022_ Florai.pdf (-140 KB)

Bom dia, Jéssica.

Segue em anexo o orçamento solicitado.

Qualquer dúvida ou esclarecimento, estou à disposição. 

Atenciosamente,

Nadeje S. de Morais 
Bióloga
CRbio 66.865/07-D 
44-9  9908:1492

Em qua., 27 de abr. de 2022 às 09:37, <meioambiente@florai.pr.gov.br> escreveu:
Bom dia,

:
Venho através deste solicitar a esta empresa orçamento para 

! georreferenciamento de árvores no perímetro urbano no município de 
floraí. Segue anexo manual de orientação e critérios para 
georreferenciamento.

; Qualquer dúvida estou a disposição.

Att
j Jessica Cordeiro 

Dep. Meio Ambiente 
(44)3242-8305

https://webmail.florai.pr.gov.br/cpsess1855268621/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=1368&_mbox=INBOX&_action=print& extwin~-1 1/1
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Orçamento para Georreferenciamento
De <meioambiente@florai.pr.gov.br>
Para <silvestrieng@hotmail.com>
Data 2022-05-10 09:54

0  critérios para georreferenciamento.docx (~14 KB) 0  inventario para arborização.pdf (~607 KB)

Boa tarde,

Segue anexo critérios para georreferenciamento e modelo de inventário para arborização, 
conforme orientação do manual para plano de arborização.

Att
Dessica Cordeiro
Dep. Meio Ambiente Floraí

(44)3242-8305

https.7/webmail.florai.pr.gov.br/cpsess8444942425/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=427&_mbox=INBOX.Sent&_action=print&_ex... 1/1
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Fundação
FAFIPA

Fundação de Apoio ao Campus de Paranavaí - Faculdade Estadual 
Educação, Ciências e Letras de Paranavaí - FARPA

Avenida Paraná, 794 A - Paranavaí - PR | Fone/Fax: 44 3422.9352 | Caixa Postal: 671 
CNPJ: 05,566.804/0001 -76 | Inscrição Estadual Isenta 

Reconhecida de Utilidade Pública - Lei Municipal 2.761/2006

PROPOSTA DE PREÇOS 082.2022

SERVIÇO: Georreferenciamento de arborização urbana

1. DAS ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS:

Atividade sendo desenvolvida e informada o período de realização do levantamento de campo e o 

dimensionamento da equipe que realizou as atividades. As informações pertinentes referentes a cada 

árvore serão coletadas em uma ficha de inventário que conterá, minimamente, os dados relacionados às 

características do meio físico e das árvores:

a) Data da coleta de dados e nome dos responsáveis;

b) Localização da árvore - número da amostra, bairro, nome da rua, número da casa (número do endereço 

postal), número da árvore (código), coordenadas da árvore (geográfica ou sistema cartesiano);

c) Características da árvore - identificação da espécie (nome popular e científico atualizado), diâmetro do 

tronco (DAP), altura da árvore, condição fitossanitária da árvore, presença de pragas, necessidade de 

manejo (poda, etc.). De forma complementar e havendo condições, será levantado os seguintes dados: 

ângulo de projeção do tronco, diâmetro médio de copa e raios de projeção da copa (para rua, para 

calçada, para a direita e para a esquerda de quem olha para a rua);

^  d) Características do meio - largura da calçada, inclinação da calçada, largura e extensão do canteiro, 

largura do passeio de pedestres, largura média das vagas de estacionamento de cada quadra, largura 

média do recuo frontal da residência de cada quadra, quantidade e tipo de tráfego, presença de redes de 

serviços (eletricidade, telefonia, etc.), presença de marquises, identificação do local de novos plantios de 

árvores e outras informações, como distâncias de postes e esquinas.

Alguns exemplos de fichas de inventários podem ser obtidos em diversas publicações disponíveis no 

material citado nas Referências. Os inventários de árvores de rua não precisam ser complexos ou 

exaustivos nas características a serem medidas. O número das variáveis dependerá dos objetivos e dos 

recursos disponíveis e devem proporcionar um nível mínimo de informação para permitir ao gestor tomar 

decisões de manejo. Mapeamento Compiementarmente ao diagnóstico quali-quantitativo da arborização 

do município, deve-se apresentar o mapeamento das árvores contempladas no diagnóstico realizado. A 

localização das árvores existentes e os locais para novos plantios devem ser apresentados em forma de
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mapas, a partir de um cadastro georreferenciado, que deverá ser fornecido em formato shapefile 

sistema geodésico vigente.

O equipamento a ser utilizado para o georreferenciamento será compatível com os objetivos do Plano. 

Com os dados coletados no inventário, sendo elaborado os seguintes mapas temáticos de distribuição 

espacial de árvores, uma vez que estes são de fundamental importância nas etapas de planejamento, 

implantação e manutenção da arborização urbana:

a) Em conflito com infraestruturas de utilidade pública (fiação por exemplo);

b) Potencial de invasão biológica;

c) Com princípios tóxicos;

d) Prioridade e tipo de manejo;

e) Grau de risco de queda;

f) Locais potenciais de plantio.

g) Outros tipos de mapas temáticos poderão ser inseridos em função da realidade de cada Município.

2. DA PROPOSTA FINANCEIRA

Valor Proposto R$ 49.800,00 (quarenta e nove mil e oitocentos reais).

3. DA FORMA DE PAGAMENTO

Pagamentos feitos pelo contratante em 2 (duas) parcelas, sendo ainda, nota fiscais emitidas 
fracionadas conforme segue abaixo:

A. 50% (cinquenta por cento) em até 15 (quinze) dias após assinatura do contrato;
B. 50% (cinquenta por cento) em até 15 (quinze) dias após a conclusão dos trabalhos.
C.

Fábio_____________
Gestão de Finanças

Cons. Regional de Administração - CRA n° 19.574
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Re: Orçamento para Georreferenciamento
De Projetos Ambientais <projetosambientais@fundacaofafipa.org.br>
Para <meioambiente@florai.pr.gov.br>
Data 2022-05-0216:01

@  082.2022 PP PM Florai PR 02052022.pdf (~88 KB)

Boa tarde,

conforme conversamos, segue proposta.

Fico a disposição.

Att,

Débora Paiva

Em 28/04/2022 13:36, meioambiente@fiorai.pr.gov.br escreveu:

Boa tarde,

Segue anexo critérios para georreferenciamento e modelo de inventário para arborização, 
conforme orientação do manual para plano de arborização.

A t t

lessica Cordeiro
Dep. Meio Ambiente Florai

(44)3242-8305

PROJETOS AMBIENTAIS
K. 44 3422 9352
0  WWW.fursdaC80fafip.W9.l3r/

https://webmail.florai.pr.gov.br/cpsess1855268621/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_safe=0&_uid=1360&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ

COMUNICADO INTERNO
Data: 25/05/2022

De: Gabinete da Prefeita 
Para: Setor de Contabilidade

Ref.: Autorização para instauração de processo 

adm inistrativo.

Assunto: Contratação de empresa para
georreferenciamento de árvores através de 
inventário, caracterização do local, caracterização 
da árvore, qualificação da árvore, tipo de 
manutenção, bem como revisão de nosso plano 
municipal de arborização.

Senhor Contador*

Considerando as ações e je ta s  d<yPoder Executivo desta municipalidade, referente a
contratação do objeto epigrafapo, venho pelo presen 
orçamentária(s) e seu(s) rpspprtivh ls l saldcd&k-CTTl?fãntelsl 
para fazer face às despesas que advirem do objeto supracj 
instaurado por este Gabinete.

n-llití evidêiiüas-4a existência de dotação(ões) 
legislação orçamentária dcnpresente exercício financeiro, 

ido, caso o mesmo venha a ser autorizado e eventualmente

Cordialmente,

tourdes Carpiné <
Túnícipal

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
www.florai.pr.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ

I)a - Divisão de Contabilidade
Para - Gabinete do Prefeito/Departamento jurídico/ Unidade de Licitações

Floraí (Pr), 26 de maio de 2022

Prezados Senhores:

Em atenção à solicitação feita pela prefeita Municipal, Sra. Edna de Lourdes Carpiné Contin, 
informamos a existência de recursos orçamentários, para a seguinte contratação: Contratação 
de empresa para georreferenciamento de árvores através de inventário, caracterização do 
local, caracterização da árvore, qualificação da árvore, tipo de manutenção, bem como revisão 
de nosso plano municipal de arborização.

10 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
10.01 COORDENAÇÃO TÉCNICA EM MEIO AMBIENTE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL
18.541.0011.2.055 Manutenção das Atividades Relativas a Conservação e Preservação do Meio Ambiente
3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
0001/0003 Recurso

Declaramos para todos os fins e efeitos que nos termos do artigo 16 da lei 
complementar n°. 101, de 04.05.2000, e demais legislação pertinente ao aumento da despesa 
relativa ao presente processo tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária 
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com as leis das diretrizes orçamentárias.

Atenciosamente,

Kerlys Andreia Alexandre Barboza 
Chefe Div. de Administração de Receitas

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
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COMUNICADO INTERNO
Data: 26/05/2022

De: Gabinete da Prefeita 
Para: Assessoria Jurídica

Ref.: Autorização para instauração de processo 
administrativo.

Assunto: Contratação de empresa para georreferenciamento
de árvores através de inventário, caracterização do 
local, caracterização da árvore, qualificação da 
árvore, tipo de manutenção, bem como revisão de 
nosso plano municipal de arborização.

Senhor Advogado,

Cumprimentando-a corpWálmente e, consjflerando as atribuições legais que restam 
disciplinadas pela Lei Orgânica desta municipalidade, às quais incluenVse o p o d e r - d e v e r  de estruturação e fomento de 
ações gerenciais do Poder Executivo, vimos pehzrDresente solicitar-lhera expedição de necessário PARECER JURÍCO sobre 
a Matéria almejada pelo Departamento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, inclusive, quanto as 
peculiaridades legais incidentes na plenzf eficácia, do objeto ao presente exercício financeiro. Cabe destacar que 
possuímos um acordo com o Ministério l/úblico para a-e&nclusjío deste serviço em um prazo não superior a seis meses.

Anexa-se exp ĉtionto omrthJoypêTõ~ îtorcle contabilidade destílynunicipalidade, no qual 
segue demonstrada devida previsão orçamentária parar suportar as despesas advindas da/Contratação em epígrafe. 
Solicitamos ainda a elaboração da devida minuta contpatual (se necessárioj^no caso de ç p r é c e r  favorável à execução do 
objeto em comento.

Na certeza de vosso .pronto atendirnentc

Atenciosamente

/

IV

Edna“déLourdesCarpiné Cor
PrefejtaJVkmtdpãT

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
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ANEXO I
MINUTA DO CONTRATO

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 
FLORAÍ - PR, E A EMPRESA , NOS TERMOS DO PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.® /2021,DE / /2022.

CONTRATO N.s /2022

Pelo presente instrumento particular contrato, de um lado o PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, com sede 
administrativa à - Centro - Floraí, Estado do Paraná̂  inscrito no GNPJ/MF sob nS , neste Ato representado
por sua Prefeita, Sra. , doravante denominado simplesmente, CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa , 
com sede na Rua , -  bairro: -  Município de , Estado do , inscrita no CNPJ(MF) sob n®

, neste Ato representada por , portador do CPF/MF e da CI/RG SSP/ , residente e
domiciliado na Rua , -  bairro: -  Município de , Estado do , doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, tem entre si como certo e ajustado o presente contrato, em consonância com todos os 
elementos da Lei Federal 8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, do processo de dispensa de 
licitação n® /2022, e com as cláusulas e condições a seguir aduzidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
I. Este contrato obedece às normas fixadas no processo de dispensa de licitação nS 038/2022, combinado com os 
ditames da Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94, 9.854/99, 10.257/2001, Constituição Federal 1988, bem 
como às condições abaixo relacionadas, declarando as partes terem integral conhecimento do texto legal relacionado e 
que a eles se submetem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
I. Define-se como objeto do presente instrumento, a prestação de serviços, pela CONTRATADA, para 
georreferenciamento de árvores através de inventário, caracterização do local, caracterização da árvore, qualificação da 
árvore, tipo de manutenção, bem como revisão de nosso plano municipal de arborização.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA
I. Os serviços a serem fornecidos pela CONTRATADA na forma da cláusula primeira supra, terão início imediato à 
expedição da autorização para execução dos mesmos a ser emitida pelo CONTRATANTE, nas condições descritas no 
processo de dispensa de licitação n.s /2022, podendo ser prorrogado nos termos e/ou condições contidas na Lei 
n.s 8.666/93, podendo ainda, a critério da Contratante, unilateralmente extinguir e/ou resilir o instrumento contratual, 
através de despacho devidamente fundamentado, fulcrando-se sempre na supremacia do interesse público, sendo a 
Contratada notificada com a antecedência devida.
PARÁGRAFO ÚNICO: Define-se como VIGÊNCIA CONTRATUAL, o prazo de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA QUARTA -  DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
I. Pela execução dos serviços de que trata a cláusula primeira supra, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em 02
(duas) parcelas, a importância global de R$ 48.500,00 (quarenta e oito mil e quinhentos reais), dentro dos prazos e 
condições contidas no processo de dispensa de licitação n.s /2022, conforme proposta de preços da
CONTRATADA, devidamente acolhida pela CONTRATANTE, através de crédito em conta corrente, de acordo com a 
fatura apresentada, devidamente atestada e vistada pelo Órgão solicitante, ou diretamente no Setor de Finanças do 
Poder Executivo Municipal.
II. O pagamento será efetuado em 02 (duas) parcelas, conforme cronograma e mediante a entrega de documentos que 
comprovem a realização dos seguintes serviços:

a) 1 - parcela: 50% (cinquenta por centos do valor global). Valor R$ 24.250,00 (vinte e quatro mil duzentos e 
cinquenta reais). Com o início do trabalho.

b) 25 parcela: 50% (cinquenta por cento do valor global). Valor R$ 24.250,00 (vinte e quatro mil duzentos e 
cinquenta reais). Ao final do trabalho com a entrega definitiva.

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
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Parágrafo único: O pagamento dos serviços será feito em moeda leal e corrente no país, através de ordem bancária 
através do Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal ou emissão de boleto bancário emitido pela CONTRATADA, em 
parcelas compatíveis com o cronograma físico/financeiro, contra a efetiva execução e apresentação de seus efeitos, 
tudo parcialmente atestado pelo setor competente, mediante apresentação dos seguintes documentos: nota fiscal de 
serviço/fatura/recibo; certidão negativa do fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), CND federal conjunta, 
certidão trabalhista. A parcela será paga em até 10 (dez) dias úteis, após a entrega do recibo/nota fiscal que comprove a 
entrega do serviço.

CLÁUSULA QUINTA -  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 
PRORROGAÇÃO
I. Os serviços serão recebidos pela CONTRATANTE na forma e prazos estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 73, da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1.993.
II. A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste CONTRATO inteiramente concluído, em 
condições de aceitação e de execução, o prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir a 
emissão da ordem de serviço pelo CONTRATANTE, sendo que os serviços deverão ser entregues conforme estabelecido 
abaixo:

a) Elaboração do plano de arborização do Município de Floraí;
b) Plano em consonância com as ODS (prazo final de 06 e execução e de entrega do Plano será de (seis) meses 

para conclusão do plano.
c) Seguir todas orientações do Manual para elaboração do Pano Municipal de Arborização Urbano, emitido pelo 

Ministério Público do Estado do Paraná.

III. Somente será admitida alteração do prazo quando:
a) Houver alteração dos serviços pela CONTRATANTE;
b) Houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste CONTRATO, por atos da CONTRATANTE;
c) Houver atraso no fornecimento de dados informativos e qualquer subsídio concernente ao objeto contratado, 

que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;
d) Por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução;
e) Atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo 

CONTRATANTE;
f) Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre o 

fornecimento do objeto contratado;
g) Outros casos previstos em lei.

§ 12 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do CONTRATO cessam os deveres e 
responsabilidades de ambas as partes em relação ao CONTRATO.

§ 2 -  Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres e 
responsabilidades relativos à execução dos serviços, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para que o 
CONTRATANTE tome as providências necessárias.
§ 32 É vedada a subcontratação do objeto deste contrato, total ou parcialmente.

CLÁUSULA SEXTA -  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
I. Os recursos financeiros necessários à satisfação do objeto do presente contrato serão garantidos por dotações 
próprias consignadas no orçamento municipal vigente, suplementadas se necessário, sob a(s) rubrica(s) 
orçamentária(s):

10 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
10.01 COORDENAÇÃO TÉCNICA EM MEIO AMBIENTE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL
18.541.0011.2.055 Manutenção das Atividades Relativas a Conservação e Preservação do Meio Ambiente
3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
0001/0003 Recurso
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CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS GARANTIAS
I. Nos termos do artigo 56 "caput" da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, nio será exigida da CONTRATADA a prestação 
de garantias.

CLÁUSULA OITAVA -  DIREITOS, RESPONSABILIDADES E PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a Contratante poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada 
as seguintes sanções:
I. Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das 
obrigações e responsabilidades assumidas no instrumento contratual ou, ainda, no caso de outras ocorrências que 
possam acarretar prejuízos ao Município, desde que não caiba a aplicação mais graves;
II. Multas: a contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas:
a) Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato caso a adjudicatária se recuse em assinar o 
contrato, ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo período de até 05 (cinco) anos.
b) Caso haja alguma irregularidade relativa à prestação dos serviços a administração definirá, a seu critério, o índice de 
gravidade e o cálculo da multa a ser atribuído a irregularidade encontrada.
c) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) 
dias de atraso o Município poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total.
d) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido para ocorrências de atrasos, em qualquer 
outro prazo previsto no instrumento contratual, não abrangido pelas demais alíneas.
e) 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantias 
estabelecido no contrato.
f) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução contratual com 
entrega superior a 50% (cinquenta por cento) do total do contrato.
III. Suspensão Temporária: de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo 
não superior a 02 (dois) anos;
IV. Declaração de Inidoneidade: para licitar ou contratar com a Administração pública enquanto perdurarem os 
motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após decorridos o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
V. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a licitante que deixar de entregar documentação exigida na 
licitação, ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta 
ou lance, recusar-se a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação da 
convocação no Diário Oficial do Município, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada a 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração bem como a exclusão do cadastro de 
fornecedores do Município de Paraíso do Norte - PR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além da multa de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor total da proposta.

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES
I. A CONTRATADA se obriga a:

a) Assegurar a execução do objeto deste CONTRATO no prazo estabelecido pela Administração 
Pública Municipal;

b) Alocar profissionais com capacitação adequada ao desenvolvimento das atividades do projeto;
c) Fornecer ao representante da CONTRATANTE todas as informações e esclarecimentos a respeito 

dos serviços objeto deste CONTRATO;
d) Entregar à CONTRATANTE os serviços conforme definido na proposta, parte integrante deste 

CONTRATO;
e) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei.
f) Responsabilizar-se pelo sigilo de todas as informações de propriedade da CONTRATANTE 

postas a sua disposição para execução dos trabalhos.

II. CONTRATANTE se obriga a:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAI
a)
b)

c)
d)

e)

0

g)

h) 

0

j)

k)

Coordenar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste CONTRATO;
Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do 
presente CONTRATO;
Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste CONTRATO;
Proceder a análise dos produtos apresentados em cada uma das etapas e fases à sua apreciação, formalizando, 
por meio de correspondência, o recebimento ou a indicação de eventuais revisões necessárias, em até 10 (dez) 
dias úteis;
Acompanhar as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, de acordo com o que estabelece o presente 
edital;
Prover os profissionais da CONTRATADA, quando em suas dependências, acesso às pessoas, aos documentos e 
às informações, bem como disponibilizar espaço físico para execução dos trabalhos contratados.
Designar um técnico de seus quadros (arquiteto ou engenheiro civil) com capacitação adequada ao 
desenvolvimento das atividades do projeto;
Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 
contratação;
Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 
sua responsabilidade;
Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação de serviços e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93;
A fiscalização de que trata o inciso V não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70 da Lei Federal n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO E DA RESCISÃO
I. A CONTRATADA obriga a manter-se, durante o prazo de vigência do presente contrato e de sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de dispensa de licitação n.2 38/2022.

II. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78, 
incisos I a XII e 79 da Lei Federal n° 8.666/93 devidamente atualizada.

§ Io A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da 
CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das 
sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

§ 2o Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o 
ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, 
previstas no presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
I. A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA os meios necessários para acesso à documentação 
pertinente, a todos os documentos e processos de que trata as cláusulas primeira e segunda supra e demais 
documentos necessários para o cumprimento deste contrato, inclusive, designando pessoas responsáveis das unidades 
administrativas respectivas para acompanhamento e para prestar informações do que lhes for solicitado.
II. Correrá à conta da CONTRATADA as despesas com materiais necessários para o desenvolvimento dos serviços 
realizados "in loco", quando das visitas dos profissionais, e as despesas de estadias e locomoção dos seus técnicos.
III. Correm por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas ao pagamento de seus empregados, encargos 
trabalhistas, previdenciários e fundiários, bem como impostos e taxas incidentes sobre o presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS CASOS OMISSOS
I. Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes na Lei Federal n®. 8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA PUBLICAÇÃO
I. O extrato do Contrato será publicado pelo Município em Jornal Oficial, em atendimento ao disposto no art. 61, § único 
da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO
I. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto deste contrato, a 
administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude 
dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
§1® Fica designado a servidora Renata Patrício, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto deste 
contrato, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal n®. 8.666/93.

II. O CONTRATO deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Equipe Técnica Municipal - ETM, composta pelos mebros da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, em conformidade com o Termo de Referência, 
sendo que o CONTRATADO deverá informar a CONTRATADA o nome dos componentes da equipe técnica no momento 
da emissão da ordem de serviço.
§ Io As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização por parte do 

'w  representante, deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.
§ 2o O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do CONTRATO.
§ 3o A inadimplência do CONTRATO, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços e edificações, inclusive perante o Registro de 
Imóveis.
§ 4o O CONTRATO poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa, 
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas 
atinentes à segurança e saúde do trabalho.
§ 5o A verificação da entrega do objeto desta licitação ficará a cargo dos setores competentes da 
CONTRATANTE, que designará uma equipe para dar recebimento dos serviços prestados, observando- 
se as condições estabelecidas no Termo de Referência.
§ 6o A verificação da entrega do objeto desta licitação ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual 
designará a Equipe Técnica para dar recebimento dos serviços prestados, informando o nome dos 
componentes no momento da emissão da ordem de serviço, observando-se as condições estabelecidas no 
Termo de Referência anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAJS
I. O presente contrato não terá reajuste no período de sua vigência, podendo sofrer correção somente se houver 
prorrogação do contrato, baseado nos índices ÍPCÂ do IBGE, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico 
financeiro previsto no art. 65 da Lei n.® 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
I. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.

II. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireta mente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "prática obstrutiva":
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II. destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital;
IV. atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção;
V. na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo;
VI. considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA REVOGAÇÃO
I. Fica a CONTRATANTE obrigada a ressarcir as despesas, diretas e indiretas, já realizadas pela CONTRATADA, mediante 
comprovação contábil, na hipótese de revogação total ou parcial da Revisão do Plano Diretor pelo CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANULAÇÃO
I. Na hipótese de anulação total ou parcial da Revisão do Plano Diretor ou de fase específica do Termo de referência, 
decorrente de demanda judicial ou qualquer outro tipo de medição ou ação, desde que não imputáveis a causa da 
CONTRATADA, as despesas já efetuadas por esta, independentemente da natureza, serão suportadas pelo 
CONTRATANTE, mediante comprovação contábil e Termo Aditivo a este instrumento.

CLÁUSULA DÉIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES
I. O presente Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para ajuste de condições supervenientes que 
impliquem em modificações nos casos previstos nos Diplomas Legais pertinentes à matéria.
Parágrafo único. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado de fechamento do PROCESSO, 
obedecido o disposto no § Io. do artigo 65 da Lei Federal n°. 8666/93, através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DO FORO
I. 0 presente contrato vincula-se aos termos do processo de dispensa de licitação n.e 53/2021, bem como à proposta de 
preços acolhida pela CONTRATADA, assim como aos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, e alterações 
posteriores.
II. Por forçá de disposição legal, fica eleito o foro da Comarca de Nova Esperança, Estado do Paraná, como competente 
para a solução de qualquer questão oriunda do presente contrato, dispensando outros por mais privilegiado que sejam. 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) vias digitadas de igual 
teor e forma, juntamente com duas testemunhas que também o firmam.

Floraí/PR, de de 2022.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS (DUAS)

FISCAL DO CONTRATO
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PARECER JURÍDICO

Súmula - DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 75/2022 - Contratação de empresa 
para georreferenciamento de árvores através de 
inventário, caracterização do local, 
caracterização ' da árvore, qualificação da 
árvore, tipo de manutenção, bem como revisão de 
nosso plano municipal de arborização.

Tendo a presente solicitação o escopo de Contratação de 
empresa para georreferenciamento de árvores através de inventário, 
caracterização do local, caracterização da árvore, qualificação da árvore, 
tipo de manutenção, bem como revisão de nosso plano municipal de 
arborização, para a Secretaria de Meio Ambiente, conforme descritivo 
incluso no requisitório da Unidade Administrativa interessada, passamos a 
tecer as seguintes considerações e, ao final, aconselhamentos devidos.

Dá’”- análise das peças que compõem o processo 
administrativo em telá, constata-se a existência de solicitação da Unidade 
interessada (Secretaria de Meio Ambiente) (pag. 01), devidamente 
justificada; relação e especificação do objeto a ser adquirido; cotações 
de preços apresentados por empresas do ramo pertinente ao objeto
(inclusive outras Fundações que se enquadram nas hipóteses legais de 
dispensa) ,manifestação favorável da Comissão Permanente de Licitação, 
apresentando necessária comprovação da existência de dotação e respectivo 
saldo orçamentário para fazer face ao objeto em tela,
aprovação/autorização da autoridade competente (Chefe do Poder Executivo).

Destarte, considerando o pleiteado pelo Departamento 
Municipal de meio ambiente, considerando ainda o COMUNICADO expedido pelo 
setor contábil desta municipalidade, diante das disposições legais e 
pertinentes à matéria, em especial, os ditames da Lei Orgânica desta 
municipalidade, temos a expor o seguinte:

Dispõe a Lei n. 8.666/93:

" A r t . 2 o . A s  o b r a s ,  s e r v i ç o s ,  i n c l u s i v e  d e  p u b l i c i d a d e ,  
c o m p r a s ,  a l i e n a ç õ e s ,  c o n c e s s õ e s ,  p e r m i s s õ e s  e  l o c a ç õ e s  d a  
A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a ,  q u a n d o  c o n t r a t a d a s  co m  t e r c e i r o s , 
serão necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei." (g.n.)

Entretanto, considerando os ditames constantes da mesma 
Lei, excepcionalmente, pode a Administração municipal, fulcrando-se sempre
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na supremacia do interesse público, efetuar contratação direta nos casos 
previstos nos arts. 24 e ss. da Lei Federal n. 8.666/93.

" A r t .  2 4 .  É d i s p e n s á v e l  a  l i c i t a ç ã o :

X I I I  -  n a  c o n t r a t a ç ã o  d e  i n s t i t u i ç ã o  b r a s i l e i r a  i n c u m b i d a  
r e g i m e n t a l  o u  e s t a t u t a r i a m e n t e  d a  p e s q u i s a ,  d o  e n s i n o  o u  

•: d o  d e s e n v o l v i m e n t o  i n s t i t u c i o n a l ,  o u  d e  i n s t i t u i ç ã o
d e d i c a d a  à  r e c u p e r a ç ã o  s o c i a l  d o  p r e s o ,  d e s d e  q u e  a
c o n t r a t a d a  d e t e n h a  i n q u e s t i o n á v e l  r e p u t a ç ã o  é t i c o -  
p r o f i s s i o n a l  e  n ã o  t e n h a  f i n s  l u c r a t i v o s ;  ( R e d a ç ã o  d a d a  
p e l a  L e i  n °  8 . 8 8 3 ,  d e  1 9 9 4 )

Importa esclarecer que, da análise da documentação
acostada neste processo administrativo, verifica-se que a empresa FUNDAÇÃO 
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - FAU
- proponente cujo valor proposto surge como mais vantajoso para a
Administração, encontra-se apta e habilitada para fornecer tal objeto a 
esta municipalidade. De acordo com a natureza da instituição, é uma 
instituição brasileira, estabelecida sob os requisitos traçados pelas leis 
nacionais. Ainda nesse aspecto, nota-se que se trata de instituição
estatutária ou regimentalmente incumbida das atividades descritas na
permissão do Inciso XIII do art. 24 da lei 8.666/93.

Destarte, esclareço que emito parecer pela legalidade da 
aquisição do objeto epigrafado, via dispensa de licitação, com a 
contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento
institucional, com valor de R$ 48.500,00 (quarenta e oito mil e quinhentos 
reais) e das disposições elencadas acima, onde foram consideradas a
essencialidade do objeto, as previsões orçamentárias que amparam a sua 
aquisição, bem como o real interesse público pelo qual fundamenta-se o
pleiteado.

Verifica-se a existência de dotação orçamentária e 
recursos financeiros suficientes para suportar a presente despesa, 
conforme parecer contábil emitido nesta data pelo setor de contabilidade 
do municipio, que ressalta ainda a sua inserção no plano de trabalho 
aprovado pela LOA, LDO E PPA. Cumprem-se ainda as disposições dos arts. 14 
e ss. da Lei n° 8.666/1993, uma vez que os preços praticados são os 
menores dos três orçamentos, atendendo-se à economicidade e à guarda do 
interesse público.

da União:
Neste sentido e o posicionamento do Tribunal de Contas

"1 1 .  Em r e l a ç ã o  a  e s t a  m a t é r i a ,  s a b e - s e  q u e  e s t e  
T r i b u n a l  e n t e n d e  q u e  a  c o n t r a t a ç ã o  d i r e t a  p r e v i s t a  n o  
a r t .  2 4 ,  X I I I ,  d a  L e i  8 . 6 6 6 / 1 9 9 3  s ó  é  p o s s i v e l  q u a n d o  
h o u v e r  n e x o  e n t r e  o  o b j e t o  d o  c o n t r a t o  e  a s  a t i v i d a d e s  
e n s i n o ,  p e s q u i s a  e  d e s e n v o l v i m e n t o  i n s t i t u c i o n a l
n e c e s s a r i a m e n t e  p r e v i s t a s  n o s  e s t a t u t o s  d a  e n t i d a d e  
p r e s t a d o r a  d o s  s e r v i ç o s  ( D e c i s õ e s  6 5 7  / 1 9 9 7  e  4 1 4 / 1 9 9 9 ;  
A c o r d ã o  1 9 / 2 0 0 2  e  6 1  / 2 0 0 3  -  TCU -  P l e n á r i o )
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0 Professor MARQAL JUSTEN FILHO diz que:

" a  c o n t r a t a ç ã o  p o d e r á  f u n d a r - s e  em  c o n f i a n ç a  s e m  q u e  h a j a  
f e r i m e n t o  a  l e i ,  d e s d e  q u e  e s s a  c o n f i a n ç a  s e j a  
o b j e t i v a m e n t e  m e n s u r á v e l :  "A o c o n t r á r i o  d o  q u e  s e  p o d e r i a  
p e n s a r ,  c o n t r a t a ç ã o  f u n d a d a  em c o n f i a n ç a  n ã o  r e t r a t a  
j u i z o  m e r a m e n t e  s u b j e t i v o .  É q u e  a  d e c i s ã o ,  m esm o  q u a n d o  
a l i c e r ç a d a  n a  c o n f i a n ç a ,  t e m  d e  s e r  f u n d a d a  em c r i t é r i o s  
o b j e t i v o s .  N ã o  s e  a d m i t e  q u e  o  a d m i n i s t r a d o r  a d o t e  o  
c r i t é r i o  d a  c o n f i a n ç a  e  e s c o l h a  um s u j e i t o  p o r q u e  
" i n d i c a d o  p o r  c o r r e l i g i o n á r i o s  p o l í t i c o s " .  A c o n f i a n ç a  a  
q u e  s e  a l u d e  n ã o  é  a q u e l a  a r b i t r á r i a ,  p r o d u t o  d e  
c o n v e n i ê n c i a  p o l i t i c a  o u  i n g e n u i d a d e .  T r a t a - s e  d a  r e l a ç ã o  
o b j e t i v a  e n t r e  a  c o n d u t a  p a s s a d a  d e  um s u j e i t o  e  a s  
p e r s p e c t i v e s  d e  s u a  a t u a ç ã o  f u t u r a .  É o  m esm o  t i p o  d e  
j u i z o  q u e  a l i c e r ç a  a  e x i g ê n c i a  d o  r e q u i s i t e  d e  
c a p a c i t a ç ã o  t é c n i c a :  c o n f i a - s e  em q u e  o  s u j e i t o
d e s e m p e n h a r á  b em  uma f u n ç ã o  n o  f u t u r o  p o r q u e  j á  o  f e z  n o  
p a s s a d o .  P o r é m ,  h a v e r á  s e m p r e  m a r g e m  f i n a l  p a r a  a t o  
v o l i t i v o .  A A d m i n i s t r a ç ã o  e s c o l h e r á  um d e n t r e  d i v e r s o s  
s u j e i t o s  e  o  f a r á  s e g u n d o  e s c o l h a  d e  v o n t a d e .  A t i n g e - s e  a  
h i p ó t e s e  d e  d i s c r i c i o n a r i e d a d e ,  t a l  c o m o  c o n h e c i d a  n o  
â m b i t o  g e r a l  d o  D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o  ( . . . )  n ã o  é  
p o s s i v e l  i n v i a b i l i z a r  a  a t i v i d a d e  a d m i n i s t r a t i v a  p a r a  
t u t e l a r  o  p r i n c i p i o  d a  i s o n o m i a .  A A d m i n i s t r a ç ã o  
n e c e s s i t a  r e a l i z a r  o  c o n t r a t o  e  t e r á  d e  c o n t r a t a r  um 
ú n i c o  s u j e i t o  -  o u ,  p e l o  m e n o s ,  n ã o  p o d e r á  c o n t r a t a r  
t o d o s  o s  s u j e i t o s  p o t e n c i a l m e n t e  em c o n d i ç õ e s  
e q u i v a l e n t e s  d e  c o n h e c i m e n t o ,  e x p e r i ê n c i a  e  n o t ó r i o  
s a b e r .  É i m p o s s í v e l  e s t a b e l e c e r  c r i t é r i o  o b j e t i v o  d e  
s e l e ç õ e s  d a  m e l h o r  a l t e r n a t i v a .  L o g o  e  h a v e n d o  s o l u ç õ e s  
e q u i v a l e n t e s ,  a  ú n i c a  s o l u ç ã o  é  l e g i t i m a r  e s c o l h a  f u n d a d a  
n a  v o n t a d e  d o  a g e n t e  a d m i n i s t r a t i v o .  I s s o  c o r r e s p o n d e  a o  
c o n c e i t o  d e  d i s c r i c i o n a r i e d a d e . "  (MARÇAL JUSTEN FILHO E d .  
2 0 0 4 ,  p .  2 9 0 ) "

Com este conceito, à escolha da Pessoa Juridica
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual do Centro- 
Oeste - FAU, justifica-se por inúmeras razões.

Podemos afirmar que seus principais objetivos são o de
colaboração com a Universidade Estadual Unicentro, sendo que esta é Um 
Instituição de Educação Superior, e que através dela exerce o apoio e o 
fomento a projetos de desenvolvimento de ensino, da pesquisa, da cultura, 
do esporte e lazer, do desenvolvimento tecnológico e da extensão, 
destacando-se nacionalmente em ensino e pesquisa, além de prestar
serviços técnicos e científicos à sociedade, como também desenvolver
atividades técnicas de consultoria, auditoria, de assessoria e atividades 
cientificas e administrativas a instituições públicas e privadas.

Complementarmente, mas não menos importante, cumpre 
destacar a notoriedade de sua reputação ética e profissional, em se 
tratando de uma Fundação vinculada a uma das mais importantes instituições 
Públicas de Ensino do Estado do Paraná. Ressalto que a FAU é uma pessoa 
juridica de direito privado, sem fins lucrativos, que busca utilizar os
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ
benefícios científicos, tecnológicos, culturais, socais, econômicos de 
infraestrutura a serviço de seus parceiros.

Ainda segundo as cortes de contas, e necessário que o 
serviço a ser prestado possua característica de desenvolvimento 
institucional, o que no caso concrete é a elaboração da atualização e 
revisão do Plano Municipal de Arborização, incluindo o georreferenciamento 
de todas as árvores do Município Plano Diretor do Município, possuindo 
assim a referida condição para cumprimento da exigência.

E importante mencionar que deve ser observado o 
procedimento disposto no art. 26, da Lei n° 8666/93 parar realização da 
despesa, por ser condição expressa para validação da medida a ser 
praticada.

Da analise dos atos e termos do presente procedimento, 
conclui-se que os mesmos encontram-se revestidos das devidas formalidades 
legais consubstanciadas na Lei n° 8666/93 e suas alterações.

ISTO POSTO, esta Procuradoria Jurídica posiciona-se pela 
legalidade da dispensa de licitação para contratação da Fundação de Apoio 
ao Desenvolvimento da Universidade Estadual do Centro-Oeste - FAU, 
conforme os fundamentos anteriormente aduzidos.

Segue-se MINUTA CONTRATUAL em Anexo.
Analisada a adequação legal e a viabilidade da 

contratação direta solicitada, aconselho que sejam os autos encaminhados à 
autoridade superior, no prazo de 03 (três) dias, para a ratificação e 
publicação na imprensa oficial no prazo de 05 (cinco) dias, vez que o 
procedimento da dispensa apresenta fase própria atípica em relação aos 
demais procedimentos administrativos regulados por lei.

Por fim, cumpre ressaltar que este é um parecer de 
caráter meramente consultivo, que submeto à autoridade competente para 
fins de direito.

É o parecer, s.m.j.

Peccurare Tessardl 
Procurador Jurídicó 
OAB/PR 44874-PR

>, 27 de maio de 2022
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COMUNICADO INTERNO
Data: 30/05/2022

De: Gabinete da Prefeita
Para: Comissão Permanente de Licitações

Ref.: Autorização para instauração de processo
administrativo.

Assunto: Contratação de empresa para georreferenciamento
de árvores através de inventário, caracterização do 
local, caracterização da árvore, qualificação da 
árvore, tipo de manutenção, bem como revisão de 
nosso plano municipal de arborização.

AUTORIZAÇÃO

Edna de Lourdes Carpiné ContiryPrefeita do Município de Floraí, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que por Lei foram-lhe conferidas, de^donformidade com os/ dispositivos da legislação vigente e dos 
pareceres Jurídico e da Controladoria Interna devidamente autuados, piante da necessidade e da existência de 
Recursos Orçamentários, AUTORIZO a contrata^ao do objeto epigrafado.

/  V  /
Encaminhe-se a presente autorização ao setor d^licitações e contratos para a devida autuação e 

instauração do competente processo administrativo e, por fim, DETERMINO:

a) que seja anexado ao processo as j á e v id a S y ,  c o t a ç õ e s  de preços realizadas pela Unidade 
solicitante;

b) que seja verificada a regularidade fiscal dáiEmpresa, cujo valor pprjáosto, seja o mais viável 
e/ou vantajoso ao Poder Exeputivo desta municipalidade; 
que seja realizado empenjzamento prévrc q̂a despesa oriupdlTda solicitação.

pdna deLtwraes Carpiné Contin
Prefeita I

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
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Da - Comissão Permanente de Licitação  
Para -  Gabinete do P re fe ito  Municipal

PARECER

Considerando a necessidade da Contratação de em presa para 
georreferenciam ento de árvores através de inventário, caracterização  do local, caracterização  
da árvore, qualificação da árvore, tipo de manutenção, bem como revisão de nosso plano 
municipal de arborização., verificada  pelo requerim ento do responsável pelo Departam ento de 
meio am biente, e sta  comissão em reunião e  de form a unanime, aponta para o prosseguim ento do 
fe ito .

Considerando os orçam entos juntados, pelos fornecedores, e a sua condição 
de prestação dos serviços, e a natureza ju ríd ica  da contratada que se tra ta  
de uma Fundação.

Considerando o parecer ju ríd ico  que indicando a dispensa de licitação com 
base no art. 24 inciso X I I I  da lei 8.666/93.

E sta  C O M I S S Ã O  resolve recom endar a A Q U I S I Ç Ã O  PELO  M E N O R  PREÇO  
O R Ç A D O  dentre  os orçam entos encontrados com pesquisas fe ita s  junto a fundações, sendo o 
valor da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Unidade Estadual do Centro O e ste  - FA U , 
fo i o menor valor dos orçam entos, mesmo pesquisando em presas privadas e outras fundações, 
isso comprova que os valores estão dentro dos valores trabalhados a nível de Estado, 
concordando com os term os da licitação, recomendando também a sua R a tif icação da Dispensa

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
_________ ________________ www.fIorai.pr.qov.br
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COMUNICADO INTERNO
Data: 31/maio/2022

De: Gabinete da Prefeita
Para: Comissão Permanente de Licitações / Departamento de Compras e Licitações

Ref.: Autorização para instauração de processo
administrativo.

Assunto: Contratação de empresa para georreferenciamento
de árvores através de inventário, caracterização do 
locai, caracterização da árvore, qualificação da 
árvore, tipo de manutenção, bem como revisão de 
nosso plano municipal de arborização.

Prezado (a) Senhor (a):

Considerando as informações çe pareceres contidos no presente procedimento licitatório, 

RATIFICO ã díspérisã dé Licitação côm amparo rr~r"nff~~,'l ih riiiinfl, rlã Irf Frrifrnl 8.666/93 é suas álterãçõés, qüé 

objetiva a contratação da empresa: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 

CENTRO-OESTE - FAU, CNPJ: 03.757.610/0001-22, com vaUzf ie R$^8^500,00 (quarenta e oj*í> mil e quinhentos reais). 

Assim como ordenar sua publicação em cumprimentoa^ciisposto/no ara 26do supr^ettciao diploma legal.

Ina Ve4eoraes Carpiné Contin. 
Prefeita IVIunicipST

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ
TERMO DE RATIFICAÇAO

DISPENSAJ)ttlClTÃÇÃÕnr37/2022

Ratifico por este tófmo, a Dispensa de Licitação n.jj/37/2022, objetivando a Contratação de 
empresa para jgeorreferenciamento de árvores/através de inventário, caracterização do 
local, caracterização da árvore,^qualificação/la árvore, tipo de manutenção, bem como 
revisão de nossO ĉlano municipal de arbpmação, em favorda FUNDAÇÃO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO~DÃ“  ÜNIVtKSIU/yE t i  I-ADUAL-J20CENTR0-0ESTE - FAU (CNPJ: 
03.757.610/0001-22), no valor totalíie R$ 120.000,00 (centoe>*nte mil reais), com base no 
Art.24 Inciso XIII, da Lei Federal 8Í666/93 e suas^alierações posteriores, de acordo com os 
pareceres técnicos e jurídicqs^autuados e t̂éndo erq vista os^elementos que instruem o
Processo n9 143/2021.

Floraí/PR., 31 de maio de 2022.

Ednehdertõurdes Carpiné Contin
— Prefeiu Munlcipár

Floral PR/ Csp 87.185-000 / Roa Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, inscrito no CNPJ/MF 
sob n° 75.731.000/0001-60, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, senhora Edna de Lourdes Carpiné Contin, ratifica a DISPENSA de licitação n° 37/2022, nos termos do Artigo 24 
caput, inciso XIII, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO n9 37/2022
PROCESSO ne 75/2022

Contratada: FUNDAÇAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - FAU

CNPJ/MF: 03.757.610/0001-22

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para georreferenciamento de árvores através de inventário,
caracterização do local, caracterização da árvore, qualificação da árvore, tipo de manutenção, bem como revisão de 
nosso plano municipal de arborização._____________________________________________ _________________
Valor: R$ 48.500,00 (quarenta e oito mil e quinhentos reais) 
Data da assinatura: 31 de maio de 2022 
Dotação orçamentaria:

10 DEPARTAMENTO DE M EIO>KÍBIENTE /
10.01 COORDENAÇÃO TÉCNIÇA^ÉM MEIO AMBIENT^E LICENCIAMENTO AMBIENTAL
18.541.0011.2.055 Manutenção das Atividades Relativas a Cçaiset^íção e Preservação do Meio Ambiente
3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceima.- Pessoa íurídiça
0001/0003 Recurso /  '

Foro: Comarca de Nov^speranç^Egfadodo Pa\aná.

PAÇO MUNICIPAL DE FLORAI, ESTADO DO PARANÁ; AOS TRINTA IAS Doi/IÊS DE MAIO DE 2022.

JDE LOURDES CARPINE CONTJJ! 
"pRriTrrA-ivnjf^aPÃr

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
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PARANACITY
AMMNÁ M U JC

DECRETO N\ 63/2022

Data: 03 de juiibo de 2022

MbbIi : Ahcnun dc ciddiu tdKÍDaa] si. 
secretaria de adminisiraçào. secretaria de obras e serviços urbanos, s 
erbcatio e secretaria de asstsitiwia social uo valor rolai de RS 1.058.750,11 «um mittto cinquenta e oito mil 
setecentos e cinquenta reais e onze centavos) e di outras providênciw.

k Paranacity. Estado do Paiané.

Arttje I*. -Fica aberto o crédito adicionai suplementar para reforço de despesas do orçamento municipal, 
para as secretarias ik admioiatraçio, obras c ecrviços urbanos, saúde, rducaçto c asaistfncia social nas 
segutiifes docsçdes orçaroenúnas;

I 05.02.04~22.0003 20W 1 MANUT. DA DIVISAÕPE SERVIÇOS CERAIS • ADMINISTRAÇÃO ~ 
1 339014 1000 *7 rpiárias-pcssoalcivil T  RJ ) t.OOO/X

0101IÍI710D14 20I8 MANUT. DO GABINETE DO SECR. DE OBRAS E SERV. URBANOS
3390141(410166 Diárias'Pessoal civil t R$ 1 5.000.00
339030 1000 167 Mattrial ét consunw 1 RS 1 >5.000.00

I 07.fl2.J5.452.00l4.2B22 J MaNITCNCAO DA LIMPEZA PUBLICA
I Material dc consumo I «  I

107.02.13.452,0014.2025

ff7.03.2ÕÃat,001020** I MANUTENÇÃO DA PATRULHA MECANIZADA"

M.02. >0.301.0026.20*5 MANUTENCAO DOS POSTOS DE SAUDE
ttw tn iw iíiw Mbenal de consumo RS sfl.oflo.no
3390391000350 Outms servicoa dt urceirw -  pesaoa turfdica KÍ Sfl.000.00
339039 3301 350 Outros servima de tereetma -  pesaoa luridica J l 96Í22J8

108.02.10301.0026.2036 I MANUTENCAO DA UFA -  UNIDADE DE PRONTO ATEND. 24H I
I 3390481000 362 I Outros auxílios financctna a pessoas ftikat 1 RS I 40 000.001

09.01.12.122.0018.2040 MANUTENÇÃO DO GABINETE DO SECRETARIO DE DUCACÀO
.1,19014 1000291 Dtàiw-Bcssosl civil RJ 8.000 00
339030 3103 392 Material de coosumo R3 15 AOO.0O
U9039 1144)396 Outros servicoa de terceiros -  pesaoa luridica RÍ ” 15.000.00

09.02.l2.306.00lt.204l MANUTENCAO DA MERENDA ESCOLAR
119032 1000 400 Material, bera ou sctvko sare distributcão eraluita | 8S 1 150.000.00
339032 3110 400 1Material, bem nu serviço nara ttembuicào urituiu 1 RJ 1 4.101.01

I 00.02.12 361.0018 2043 | MANUTENCAO DO ENSINO FUNDAMENTAL -  RJNPEB 30*'. I
1239030 3102408 1 MareriafSt amaino T  RS I ~~45.637.79)

09.02.l2.36l.00lg.2044 MANUTENCAO PAS ESCOLAS MUNICIPAIS ~

3103419 | Mat erial dc consumo
339034 3103 422 ' Outros teevkoa de terceiras-pesaonitiridia

t09.02.12.36l.DOIg.204S MANUTENCAO DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCACAO
1449052 )107 430 EcuÍDamentos e material nrrmaneaie 1 8$ 1 100.000.00
14490523(0743(1 Eouioamantos e nutenal nermanente 1 RJ 1 28.424.17

I 09.02.12.361.00142047 1 MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
1339034 1000 422 I Outros seeviçoa de ttrcetros -  pesaoajtirtdica I R$ f

1 i0.02.0b.244.002g.2038 I MANUTENCAO DO C.R.A.S.
I Outros sctYKoe dc terceiros -  oeseoa jurídica

ta do crédito edicRnal auplemeotar de que tri

I Recuraos ordinários livres • 1000

8Í66.46ft74~ 
8128.42^17 ~

as vinculada (EC 29/00 15%) -  303

06 02 2g 843 0007.206* AMORTI7ACÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA CONTRATUAL
129021 1000159 Jures sobre a divida onr contraio j 85 1 25.000.00
329022 I00Ú 160 1Outrai cacareos sobre a divida por cobtrato 1 RS 1 15.000.00

I 07.02 I 5.432.00M.2023 I MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÜBUCA~ 
I 319011 1000 213 Ivencinremosevantaaensfíaas-pMSoalcivil ~ n n

I 07.03.20.60g.fl0lfl.2067 I MANUTENCAO DA DIVISÃODÊPOMENTOÃÒRICOLA ~ I
1319011 1(100274 I Vencimentore vantauens firas -  pessoal civil I 8 t I 12.000.001

I 08.02.I0..301.0026103I I MANUTENCAO DO PROGRAMA SAUDE DA FAMIUA 
1319011 1000 316 I Venatnenifttevamagent lúas-neesotlcivil I 81 í~

I 04.0212 3610011-20*4 | MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS
Vencimentos t  ramagens finas - 1 1 RS I 285.000.001

09.02.12.361.0011.2045 MANUTENCAO DO PROGRAMA SALÁRIO-
Material de coosumo
Outros serviço» de terceiros -  pessoa luridica
Semcos de tecnoloaia tfa mformaçfo

I 09 02)2.365.0018.2048 I MANUTENÇÀO DOS CENTROS DE EDUCACÁO INFANTIL I
1319011 1000 442 ~ IVencimãilosevimêãrôsfiaa»-^qsoalcivil I RS 1 255.000.00i

Artigo 3*. -  Este decreto em 
tonirário

Paço Municipal Adalberto Inocdnçfc>>

na data dc sua publicação, revogada» ae dispusiçúes en 

m 03 de junho de 2022.

Wudmo» Naves CqdcDItéti 
PRBFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA DO  M UN ICÍPIO  D E  COLORADO 
Estado do Paraná

Cenneie: N" 124/2921
Prtgiu Rttrètrke: V.éAV;'1
CenmtenKi PREFEITURA MUNICIPAL U-ORADa 

FUENTO fc FERIGATO LTDA.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
Estado do Paraná

CueoreuiU:. FUENTES k FERIGATO LI 

OMednn ADITIVO DE VAU» Cwinusçiu de nr

I4.T5S, 51 5C5.I1 (cvutüem e i

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná

TERMO DE FOMENTO N* 908/2022 
EXTRATO CE CONTRATO

CONTRATO: N*2l8/2022.
INEXICIB1UDADE: N* U24/W22.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE COLORADO, ESTADO DO PARANÁ 
CONTRATADA ASSOC DE PAIS t  AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE COLORADO. 
OBJETIVO. RF.PASSF. DF. RECURSOS FMAS 2022 NA FORMA DE TERMO DF. FOMENTO 
PARA CUSTEAR DESPEAS DA rtSKXIlAÇÁO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

DF COUiRADO- ApAF..
VALOR: RS H*).«<i,llÜ (CF.M Mli. REAIS).
VIGÊNCIA: 5I-I2-2H22.

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Estado do Paraná

EXTRATO DE CONTRATO 
TERMO DE FOMENTO N* 009/2022.

CONTRATO: V  219/2022.
INEXIGIBIUDADE: N" 025/2022.
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DC SAUDE -  MUNlf.lpID DE COLORADO. 
ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: FUNOAÇÁO 3'ALE DO PARANAPANRMA. (FUN\'APAR).
OBJETIVO: TRANSFERENCIA DF. RECURSOS NA FORMA DF. TERMO I 
CONFORME EMENDA IMPOSITIVA N" 09 DE 20 DE SETEMBRO DE 2021.
VALOR; U.02222 (Quatorze mil vinte e dois reá* e vtntc e d»i> eentavos).
VIGÊNCIA: 31 de (kiembB.de 2.022.
PRAZO DE EXECUÇÀO: 31 de dezembro de 2022.
DESPESAS ORÇAMENTARIAS:.

“  ~~1 .flflffr̂ .024- Deaenynivee a« .nvktadw rh eeúde

F. FOMENTO,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Estado do Paraná

FOMENTO N* 010/2022.
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO: Nv 251/2022.
INEXIGIBIUDADE; N* 027/2022.
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -  MUNICÍPIO DE COLORADO, 
ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA ASSCXIIAÇAO DOS DEFICIENTES rls ico s DE COLORADO -  ASDEF1C. 
OBJETIVO: TRANSFERÊNCIA DF RECURSOS SOB A FORMA DE Sl/JIVENÇÁO PARA 
ASOCIAÇÀO DC)S DHFICIFJ4TKS FÍSICOS DF. CCH.ORADH -  ASDKFIC, CONFORME. 
EMENDAS 1MPOSITIVAS N“ 03. N" 05, N“ 09.

VALOR R$ 54.022,22 (CINQUNP.TA P. QUATRO Mil. F VINTE F. DOIS REAIS R VTNTF F. 
DulS CENTAVOS)
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2.022.
PRAZO DB EXECUÇÀO: 51 de dezembro de 2022 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _

MUNICÍPIO DE duLDRADU 
joaê Cooaalttr da MeOu 

PREFEITO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
Estado do Paraná

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO: N* 252/2U22
MODALIDADE: INEXIGIBIUDADE N* (128/2022.
OBJETO: CONTRATAÇÃO l>F. RMPRRSA PARA CAPACITAÇÁO PR CONSF.I-HfiRP-IROS/AS DF 
DIREITOS DO OIDCA; CONSELHU1RAS/OS TUTELARES, [1 ATORliS/ATKlZES IX) SISTEMA DU 
GARANTIA DE DlRIilTOS DA CRIANÇA E DO/A ADOLESCENTE E ADOLESCENTES.

CONTRATANTE: MUNK3PIO DE COLORADO. ESTADO 1X3 PARANÁ 
CONTRATADO: UISON ARAUIO CAPACITAÇÁO K DHSKNVOJ VI MFNTt > DF. 
PROJKTOS SOCIAIS I.TDA.
CNFJ: 321in.624/lJrim.5R.

5 REAIS).VALOR: RS 4ti.l56.ul) (QUARENTA MU. CENTO E TRINTA E SI 
PRAZO DE EXECUÇÀO: 11 (ONZh) MFSKS.
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:.

iavae.*" lüSatMvia.veo ,u vnvniuws nr íu.wçr ? .uxeâsters-ir..

ria:_12 (DOZE) MF^QS.

ColmdD - PR, 03 de M

PR EFE ITU R A  D O  M UN ICÍPIO  DE CO LO R A D O  

Estado do Paraná

AVISO DE NOVA DATA DE ABBRTU RA -  TOMADA DB PREÇO - N* OOS/2022

O Município tlr C'ii<rraíi.i u m : publica a onvadaM df tbemm th sessão ilo procnsit hcnsiono 
tu modalidade Tomada de Preço OOS/2022 para a AquiaiçSo dc 01 (um) veiculo dpo picape 
para atender ia  neceaaldadc* da Secretaria de Saneamento do município de Colorado 
Esudo do Paraú, inh n refpmf de empreitada por preço gérfui, crp» cnennr preço, íka 
prorrtyado para 09btX1tntr) Ho tfia 21 dç Junho <k 2022, catará (tiaponivcl a partir do dia 
06/06/2022 edital poderão scr retuadot no sii 

Ctáofidt, (PR), 01 de Junho de 2022. .

MARCOS JOSKW

PREFEITURA  DO M UN ICÍPIO  DE CO LO R AD O ^  

Estado do Paraná

PREFEITURA  DO MUNICÍPIO  DE COLO RADO  

Estado do Paraná

AVISO DE EDITAL -  TOMADA DE PREÇO • N ' 006/2022

O Município de Colorado toma público que teal.zará às 0iíb50ftun do dia 23 de Junho de 2022, 
invado na Avenida UraaiL !.2Stl.em Colorado, Paraná. Tomada df Preço, para a Contratação dr

(Concreto Bctutrúnoco Ltairacio a Qucme) ftvs D, incluso* serviço de pintura de ligação com

do Paraná, tob-iejim* de emptatada peú peeço (dobaL dpo menor preço. A patta técnica estará 
disponível através do site: vtw.cokKickcpr.iiire.br, portal da transparência, a parto de Wt de 
Junho de 2022. Informações adicionais deverão ter dirigidas à equipe de apoio, no endereço 
eletrônico: Udtacantgccilomdn.pc.gov.hr.

Coloracio (PK), 05 de Junho de 2022.

PRgPKITDRA MUNICIPAL D* FLORAI
UtlUATO Df COtílUATO

iàáfcif: CooVRene tl9/2022-M4.

•w.t awtwMM uoTMiOMmn
MRIISs MuswtpM da Amai e * RflSD*CÍO n  «PO(MKI ÒafUVGtVtMtMrO OA IMtvnWMI»
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VMM: St SI «002» íeuararúa 
HtMOOCVttfNQte BV96/H«Í IOVOÍ/20U 
Mr*Df MMWnauCOSStltATO:QS/a2ip/$

* oitSnKéí suínhémp/r™ j
a ignA» /»n . ,•

EaMjOúâurdoCam

»
PREFEITURA MUNICIPAL PR FLONAÍ

O MUWOWQ «  noMt DTaPO 00 n w «4, COM ixt» n» aw Vtestéama Oem» Vmas. t77. tast.iu»«» cwai/atr 
Mg *• 15.9160608146 Mtta soa repsssatadv sm sus Staàatta SCvatelpal. sm plane aaarctUa pa mu iilinnwii a 

Ws Camtn* cpnun, tsWiea a hWPTStll «p M íb  »' *r/86*l aas trenósé* Srttpe M 
k lU M I

m
__________ P R 8 F 8 IT U IU  M UNICIPAL DB FLORAÍ__________

R(AVISO OC UCITAÇAO 
PRIGÀO FRUfNOAL NI 23/2011 

PrecWH n* 32/2022

O PrcRMlro do Município de Floral, no pxercido das atrtbuiçOet que lhe confere a 
Portari» n» 03/2022. de 03/01/2022. torna público, para conhecimento dos 
interessados, qua fará reaiíiar no dia 27 de Juidt» de 2022 ás 09:00 horas no endereço. 
Rua Presidente GetúUo Varias, 177, Fbref-Pr, e reuniSo de recebimento e abertura das 
documentações e propostas, conforme especificado no EdRal de UcRatáo n* 23/2022 
na modalidade Prcfle Presencial.
Praio máximo pare protocolar as envelopes: 27/06/3022 a té  aa MdO bom. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado.

Objeto da Udteç*o: AquM çto  de meterieis de ( ím peii, hífiene, 
a lim enteçio e uterwAlos doméstícM, destinados e todos os 
Departamentos e Secretarias daste Prefeitura.

Floral, 02 de Junho de 2022

PREFEITU RA  MUNICIPAL PB  FLORAÍ

PREFEITURA MUWCIPAl Pt H06M 
BEAVtSOOf UOTAÇAO 

prioXo  urritôNíco n» 022/2022 
PROCESSO N* 074/2022

O Pregosiro do Muracipk» de Floral, ne exercício das atribuições que lhe conferea Postam 
nr 003/2022. de 03/01/2022, toma público, para conhecimento dos interessados, que 
fará reaiíiar no tba 23 de Junho de 2022, em sesslo pública eletrônica a partir das WrOO 
heras (horário de Brasília- DF), através do site httot/AzAnx».comovatnet.eov.br/ 
destinado 6 "Aquisição de cenúnhSo novo. zero km, eeutpedo com prenche plataforma 
alto socorro.* Conforme e»peclfcaç2o do termo de referência, conforme especificado no 
Edital de Udtação n» 022/2022. na modalidade Pregão EletrOntco.
O recebimento das propostas, envio des documentos de habdftaçSo, abertura e disputa 
d» preços, sest endubvamente por meio eletrônico, ne endereço

a-se dispomvei nos endereços eletrAnkos:

Fb ral, 02 de Junho da 2022.



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE O PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 
FLORAÍ - PR, E A EMPRESA FUNDAÇÃO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO- 
OESTE, NOS TERMOS DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.a 
37/2021, DE 31/05/2022.

CONTRATO N.e 116/2022

Pelo presente instrumento particular contrato, de um lado o PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, com sede 
administrativa à Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 - Centro - Floraí, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob na 
75.731.000/0001-60, neste Ato representado por sua Prefeita, Sra. Edna de Lourdes Carpiné Contin, doravante 
denominado simplesmente, CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO 
DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE, com sede na Rua Afonso Botelho, 838-Município de Guarapuava, 
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ(MF) sob ns 03.757.610/0001-22, neste Ato representada pelo Sr. Fernando Franco 
Netto, portador do CPF/MF 594.546.107-59 e da CI/RG 8.061.707-0 SSP/PR, residente e domiciliado na RUA VICENTE 
MACHADO 1530 202 2 - CENTRO CEP 85010260 -  Município de Guarapuava, Estado do Paraná, e o Sr. Paulo Sérgio 
Syritiuk, portador do CPF/MF 604.164.599-00 e da CI/RG 4.100.822-9 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua João 
Padleski (Lot. Virmond), N° 14, CEP 85065-152 -  Município de Guarapuava, Estado do Paraná, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, tem entre si como certo e ajustado o presente contrato, em consonância com todos os 
elementos da Lei Federal 8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, do processo de dispensa de 
licitação ns 37/2022, e com as cláusulas e condições a seguir aduzidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
l. Este contrato obedece às normas fixadas no processo de dispensa de licitação n9 037/2022, combinado com os ditames 
da Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94, 9.854/99, 10.257/2001, Constituição Federal 1988, bem como às 
condições abaixo relacionadas, declarando as partes terem integral conhecimento do texto legal relacionado e que a eles 
se submetem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
I. Define-se como objeto do presente instrumento, a prestação de serviços, pela CONTRATADA, para georreferenciamento 
de árvores através de inventário, caracterização do local, caracterização da árvore, qualificação da árvore, tipo de 
manutenção, bem como revisão de nosso plano municipal de arborização.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO FORNECIMENTO E DA VIGÊNCIA
I. Os serviços a serem fornecidos pela CONTRATADA na forma da cláusula primeira supra, terão início imediato à 
expedição da autorização para execução dos mesmos a ser emitida pelo CONTRATANTE, nas condições descritas no 
processo de dispensa de licitação n.9 37/2022, podendo ser prorrogado nos termos e/ou condições contidas na Lei n.9 
8.666/93, podendo ainda, a critério da Contratante, unilateralmente extinguir e/ou resilir o instrumento contratual, 
através de despacho devidamente fundamentado, fulcrando-se sempre na supremacia do interesse público, sendo a 
Contratada notificada com a antecedência devida.
PARÁGRAFO ÚNICO: Define-se como VIGÊNCIA CONTRATUAL, o prazo de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA QUARTA -  DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
I. Pela execução dos serviços de que trata a cláusula primeira supra, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em 02 
(duas) parcelas, a importância global de R$ 48.500,00 (quarenta e oito mil e quinhentos reais), dentro dos prazos e 
condições contidas no processo de dispensa de licitação n.9 37/2022, conforme proposta de preços da CONTRATADA, 
devidamente acolhida pela CONTRATANTE, através de crédito em conta corrente, de acordo com a fatura apresentada, 
devidamente atestada e vistada pelo Órgão solicitante, ou diretamente no Setor de Finanças do Poder Executivo
Municipal.
II. O pagamento será efetuado em 02 (duas) parcelas, conforme ci 
comprovem a realização dos seguintes serviços:

de documentos que

\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ
13 parcela: 50% (cinquenta por centos do valor global). Valor R$ 24.250,00 (vinte e quatro mil duzentos e 
cinquenta reais). Com o início do trabalho,

b) 2S parcela: 50% (cinquenta por cento do valor global). Valor R$ 24.250,00 (vinte e quatro mil duzentos e 
cinquenta reais). Ao final do trabalho com a entrega definitiva.

Parágrafo único: O pagamento dos serviços será feito em moeda leal e corrente no país, através de ordem bancária 
através do Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal ou emissão de boleto bancário emitido pela CONTRATADA, em 
parcelas compatíveis com o cronograma físico/financeiro, contra a efetiva execução e apresentação de seus efeitos, tudo 
parcialmente atestado pelo setor competente, mediante apresentação dos seguintes documentos: nota fiscal de 
serviço/fatura/recibo; certidão negativa do fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), CND federal conjunta, certidão 
trabalhista. A parcela será paga em até 10 (dez) dias úteis, após a entrega do recibo/nota fiscal que comprove a entrega 
do serviço.

CLÁUSULA QUINTA -  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E 
PRORROGAÇÃO
I. Os serviços serão recebidos pela CONTRATANTE na forma e prazos estabelecidos nos incisos I e li, do artigo 73, da Lei 

'w  8.666, de 21 de junho de 1.993.
II. A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste CONTRATO inteiramente concluído, em 
condições de aceitação e de execução, o prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir a 
emissão da ordem de serviço pelo CONTRATANTE, sendo que os serviços deverão ser entregues conforme estabelecido 
abaixo:

a) Elaboração do plano de arborização do Município de Floraí;
b) Plano em consonância com as ODS (prazo final de 06 e execução e de entrega do Plano será de (seis) meses para 

conclusão do plano.
c) Seguir todas orientações do Manual para elaboração do Pano Municipal de Arborização Urbano, emitido pelo 

Ministério Público do Estado do Paraná.

III. Somente será admitida alteração do prazo quando:
a) Houver alteração dos serviços pela CONTRATANTE;
b) Houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste CONTRATO, por atos da CONTRATANTE;
c) Houver atraso no fornecimento de dados informativos e qualquer subsídio concernente ao objeto contratado, 

que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;
d) Por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de execução;
e) Atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente justificados e aceitos pelo 

CONTRATANTE;
f) Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta sobre o 

fornecimento do objeto contratado;
g) Outros casos previstos em lei.

§ 12 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do CONTRATO cessam os deveres e responsabilidades 
de ambas as partes em relação ao CONTRATO.

§ 22 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres e 
responsabilidades relativos à execução dos serviços, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para que o 
CONTRATANTE tome as providências necessárias.
§ 32 É vedada a subcontratação do objeto deste contrato, total ou parcialmente.

CLÁUSULA SEXTA -  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
I. Os recursos financeiros necessários à satisfação do objeto do presente contrato serão garantidos por dotações o/tíohas 
consignadas no orçamento municipal vigente, suplementadas se necessário, sob a(s) rubrica(s) orçamentariaO^/

10 DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE /
10.01 COORDENAÇÃO TÉCNICA EM MEIO ANJBÍE^TÉE ̂ LICENCIAMENTO AMBIENTAL
18.541.0011.2.055 Manutenção das Atividades Relativas a Çdnservai^oVPreservação do Meio Ambiente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ
3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica
0001/0003 Recurso

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS GARANTIAS

I. Nos termos do artigo 56 "caput" da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, não será exigida da CONTRATADA a prestação 
de garantias.

CLÁUSULA OITAVA -  DIREITOS, RESPONSABILIDADES E PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a Contratante poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as 
seguintes sanções:
I. Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das 
obrigações e responsabilidades assumidas no instrumento contratual ou, ainda, no caso de outras ocorrências que 
possam acarretar prejuízos ao Município, desde que não caiba a aplicação mais graves;
II. Multas: a contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas:
a) Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato caso a adjudicatária se recuse em assinar o contrato, 
ficando a critério da Administração a aplicação concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo período de até 05 (cinco) anos.
b) Caso haja alguma irregularidade relativa à prestação dos serviços a administração definirá, a seu critério, o índice de 
gravidade e o cálculo da multa a ser atribuído a irregularidade encontrada.
c) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias 
de atraso o Município poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total.
d) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido para ocorrências de atrasos, em qualquer 
outro prazo previsto no instrumento contratual, não abrangido pelas demais alíneas.
e) 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantias 
estabelecido no contrato.
f) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução contratual com 
entrega superior a 50% (cinquenta por cento) do total do contrato.
III. Suspensão Temporária: de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não 
superior a 02 (dois) anos;
IV. Declaração de Inidoneidade: para licitar ou contratar com a Administração pública enquanto perdurarem os motivos 
que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorridos o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
V. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a licitante que deixar de entregar documentação exigida na 
licitação, ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta 
ou lance, recusar-se a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação da convocação 
no Diário Oficial do Município, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada a penalidade de 
impedimento de licitar e contratar com a Administração bem como a exclusão do cadastro de fornecedores do Município 
de Paraíso do Norte - PR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 
proposta.

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES

I. A CONTRATADA se obriga a:
a) Assegurar a execução do objeto deste CONTRATO no prazo estabelecido pela Administração 

Pública Municipal;
b) Alocar profissionais com capacitação adequada ao desenvolvimento das atividades do projeto; /  J
c) Fornecer ao representante da CONTRATANTE todas as informações e esclarecimentos a Respeito 

dos serviços objeto deste CONTRATO;
d) Entregar à CONTRATANTE os serviços conforme definido ná\ orbpo t̂a, parte integrahte deste 

CONTRATO;
e) Manter durante toda execução do contrato, em compatitylfda^e jÉòrr/ as obrigações assumidas, ( \

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
______________  www.florai.pr.gov.br a s

http://www.florai.pr.gov.br


todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lei.
f) Responsabilizar-se pelo sigilo de todas as informações de propriedade da CONTRATANTE 

postas a sua disposição para execução dos trabalhos.

II. CONTRATANTE se obriga a:
a) Coordenar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste CONTRATO;
b) Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do 

presente CONTRATO;
c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste CONTRATO;
d) Proceder a análise dos produtos apresentados em cada uma das etapas e fases à sua apreciação, formalizando, 

por meio de correspondência, o recebimento ou a indicação de eventuais revisões necessárias, em até 10 (dez) 
dias úteis;

e) Acompanhar as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, de acordo com o que estabelece o presente edital;
f) Prover os profissionais da CONTRATADA, quando em suas dependências, acesso às pessoas, aos documentos e 

às informações, bem como disponibilizar espaço físico para execução dos trabalhos contratados.
g) Designar um técnico de seus quadros (arquiteto ou engenheiro civil) com capacitação adequada ao 

desenvolvimento das atividades do projeto;
h) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da 

contratação;
i) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 

responsabilidade;
j) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação de serviços e de tudo dará ciência à Administração, 
conforme Artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93;

k) A fiscalização de que trata o inciso V não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da 
contratação em conformidade com o Artigo 70 da Lei Federal n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO E DA RESCISÃO

I. A CONTRATADA obriga a manter-se, durante o prazo de vigência do presente contrato e de sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de dispensa de licitação n.e 37/2022.

II. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78, 
incisos I a XII e 79 da Lei Federal n° 8.666/93 devidamente atualizada.

§ Io A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da 
CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das 
sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

§ 2o Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o 
ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, 
previstas no presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

ades administrativas respectivas

I. A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA os meios necessários para acesso à documentação pertinep 
a todos os documentos e processos de que trata as cláusulas primeira e segundateupra ç  demais documentos nece^aru 
para o cumprimento deste contrato, inclusive, designando pessoas responsáveis < 
para acompanhamento e para prestar informações do que lhes for solicitado.
II. Correrá à conta da CONTRATADA as despesas com materiais necessárip ĵpâDá o desenvolvimento do í serviços 
realizados "in loco”, quando das visitas dos profissionais, e as despesas de^áíadia^re locomoção dos seus técr/cos. Ç\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAI
III. Correm por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas ao pagamento de seus empregados, encargos 
trabalhistas, previdenciários e fundiários, bem como impostos e taxas incidentes sobre o presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS CASOS OMISSOS
I. Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes na Lei Federal n9. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA PUBLICAÇÃO

I. O extrato do Contrato será publicado pelo Município em Jornal Oficial, em atendimento ao disposto no art. 61, § único 
da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO

I. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto deste contrato, a 
administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
§19 Fica designado a servidora Renata Patrício, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto deste contrato, 
nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal n9. 8.666/93.

II. O CONTRATO deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Equipe Técnica Municipal - ETM, composta pelos mebros da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, em conformidade com o Termo de Referência, 
sendo que o CONTRATADO deverá informar a CONTRATADA o nome dos componentes da equipe técnica no momento 
da emissão da ordem de serviço.
§ Io As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização por parte do 
representante, deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.
§ 2° O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do CONTRATO.
§ 3o A inadimplência do CONTRATO, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços e edificações, inclusive perante o Registro de 
Imóveis.
§ 4o O CONTRATO poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa,
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas 
atinentes à segurança e saúde do trabalho.
§ 5o A verificação da entrega do objeto desta licitação ficará a cargo dos setores competentes da
CONTRATANTE, que designará uma equipe para dar recebimento dos serviços prestados, observando- 
se as condições estabelecidas no Termo de Referência.
§ 6° A verificação da entrega do objeto desta licitação ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual 
designará a Equipe Técnica para dar recebimento dos serviços prestados, informando o nome dos 
componentes no momento da emissão da ordem de serviço, observando-se as condições estabelecidas no 
Termo de Referência anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I. O presente contrato não terá reajuste no período de sua vigência, podendo sofrer correção somente se houver 
prorrogação do contrato, baseado nos índices IPCA do IBGE, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico 
financeiro previsto no art. 65 da Lei n.s 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

I. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observa/r p̂c 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
execução do objeto contratual.

'seus forpeeedOfés i  subcontratados, 
de licitação, djt contratação e de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ
II. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "prática obstrutiva":
II. destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital;
IV. atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção;
V. na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo;
VI. considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integral mente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA REVOGAÇÃO

I. Fica a CONTRATANTE obrigada a ressarcir as despesas, diretas e indiretas, já realizadas pela CONTRATADA, mediante 
comprovação contábil, na hipótese de revogação total ou parcial da Revisão do Plano Diretor pelo CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANULAÇÃO

I. Na hipótese de anulação total ou parcial da Revisão do Plano Diretor ou de fase específica do Termo de referência, 
decorrente de demanda judicial ou qualquer outro tipo de medição ou ação, desde que não imputáveis a causa da 
CONTRATADA, as despesas já efetuadas por esta, independentemente da natureza, serão suportadas pelo 
CONTRATANTE, mediante comprovação contábil e Termo Aditivo a este instrumento.

CLÁUSULA DÉIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES

I. O presente Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para ajuste de condições supervenientes que 
impliquem em modificações nos casos previstos nos Diplomas Legais pertinentes à matéria.
Parágrafo único. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado de fechamento do PROCESSO, obedecido 
o disposto no § Io. do artigo 65 da Lei Federal n". 8666/93, através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DO FORO

I. O presente contrato vincula-se aos termos do processo de dispensa de licitação n.9 53/2021, benf como à proposta de 
preços acolhida pela CONTRATADA, assim como aos termos da Lei 8.6Ç6, d e  A l  de junho A e  1.993, e alterações 
posteriores.
II. Por força de disposição legal, fica eleito o foro da Comarca de Nova Esp (ç^Efctado do Paraná, como competente
para a solução de qualquer questão oriunda do presente contrato, díspens: ipuj/ros por mais privilegiado que sejam.

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúiio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
www.florai.pr.gov.br

http://www.florai.pr.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAI
'ase. contratadas, as partes assin^nf o presente contrato em 03 (três) vias digitadas de igual teor 
duayíestemunhas que tarpfaém o firmam.

Floraí/PR, 01 de junho de 2022.

FERNANDO FRANCO 
NETTO:59454610759

 ̂M ÜNltjEUS-BfTLORAÍ
CNPJ. 75.731.000/0001-60 
Edna de Lourdes Carpiné Contin

FUNDAÇÃO DE APOIO DESENV. DA UNIVERS. ESTADUAL DO CENTRO-OESTE
CNPJ. 03.757.610/0001-22 
Fernando Franco Netto 
CPF/MF 594.546.107-59

Renata Patrício 
Fiscal do Contrato

PAULO SÉRGIO 
SYRITIUK:60416459900

Assinado de forma digital por 
PAULO SÉRGIO 
SYRmUK:60416459900 
Dados: 2022.06.01 14:57:15-03W

FUNDAÇÃO DE APOIO DESENV. DA UNIVERS. ESTADUAL DO CENTRO-OESTE
CNPJ. 03.757.610/0001-22
Paulo Sérgio Syritiuk 
CPF/MF 604.164.599-00

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
__________________________ www.florai.pr.qov.br

http://www.florai.pr.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL PE FLORAÍ
EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato ns 116/2022 -  MF.

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 37/2022 

PARTES: Município de Fforaí e a FUNDAÇÃO DE APOIC, 

ESTADUAL DO CENTRO OESTE - FAU

D E S E N V O L V IM E N T O  D A  UNIVERSIDADE

OBJETO: Contratação de empresa para georpeferenciamento de árvores através de inventário, caracterização 
do local, caracterização da árvore, qualrpdação da árvore, tipja de manutenção, bem como revisão de nosso 
plano municipal de arborização.

VALOR: R$ 48.500,00 (quarenta e oito mil e quínhenlç» reaî )

PRAZO DE VIGÊNCIA: 01/06/2022 à 01/06/2023,

DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 01/06/20>

Edna deJj3UfdeS"tarpiné Contin 
Prefeita Municipal

Floraí PR/ Cep 87.185-000 / Rua Presidente Getúlio Vargas, 177 / Tel.: (44) 3242 -8300
__________________________ www.florai.pr.gov.br

http://www.florai.pr.gov.br
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Ifr PARANACITY
DECRETO N*. 63/2022

Data: 03 de jual» de 2022

c Abcctura <fc «Mito *dw«oe»l szptaocwar par» tcfocça de ta p a »  do «cçamcalo am»cápal t* 
secretaria *  attniniuraçéo, secretaria d* obres e serviço» urbano», secretaria de taúde. secretaria de 

o valor tola) de RS 1.058.750.1 Mum milblo cinquenta e oito mil

Artige 1*. -  Fies aberto o crédito adrcional suplementar pare refbiço de despesa» do orçamento muoicipil. 
para a» sccrctaris» dc administração, obra» c serviço» urbanos, saúde, educação c aiaiuCncia rociai mi 
aeipiintes dotações orçamentária».

103.0104.1310003 :008 I MANUT DA DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS • ADMINISTRAÇÃO I 
1 339014 1000 <7 I Diária» -  pessoal civil I RS I 3.0ÕÕJÕ1

07.01 ISI2».IWI4 7018 MANIÍT. DO GABINETE DO SECR DF OBRAS E SERV URBANOS
339014 1000 166 Diénas- oeasoal civil 1 R$ 1 5.000JX
339030 1000 167 Matenal de consumo 1 Rt I 15.0003)0

I 07.02.15.431001*1022 IMANITTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA
I «  I

Í67.P2.tS.452O0t4.aftS ] MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO CEMITÉRIO MUNICIPAL I 
133903910ÒÒ233 I Outro» serviçoe de terceiros-netsoa iuridica I RS I 23.000.001

1(17.(13.20.60» 0010.2066 I MANUTENÇÃO DA PATRULHA MECANIZADA-
I Material de consutnu

08.02.10.301.0026.2035 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAIIDF
339030 1000 347 Material 0c contumo 1 RS
339039 1000 350 Oulrns lervwo» de terceiroa -  orasoa iuridica 1 RS 50.000.00
3390393303 3S0 Outro» serviço» de terceiro» -  eeaioá iuridica 1 Rt 96.122.38

i IMANUTENCÁO DA UPA- UNIDADE DE PRONTO ATEND.24H 
i Outro» atixlliot Rnaocóros s potsoa» Btica» 1 RS ) 40.00

0901 12.122.0018.2040 manutenção do gabinete do secretario de DUCACAO
339014 1000 391 Diária»-ussoat civil RS 8.000.00
3390303103 392 Material de cootumo k* 15.000.00
339039 1000.196 Outras serviço» de terceira* -  pessoa iuridica kü 13.000.00

09.02.12 106.0018.2041 MANUTENCAO DA MERENDA ESCOLAR
339012 1000 400 ' Material, bani ou serviço paia dittnbuicáo araluita 1 RS | 150.000.00
5390323110400 Material, bem oe aervico Dara dotribuicáp miuita 1 RS 1 4.101.01

I 00.02.113OI.0OI8.2W3 I MANUTENÇÃO PO ENSINO FUNDAMENTAL-FIINDEB3034 I
lllW M im W  IMmaraÜa wnwmo ~  I B  I 43.637.79l

09 0111301.001872045 I MANUTENCAO DO PROGRAMA SALARlO EDUCACAO
440052 1107 430
4400525107 430

I Eouiaa mento» e material pennaneaic
1 Equipamentos t mattrial permanente

I 09.02.12.361.0018.2047 I MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR [
1 33*0341000422 ) Outro» tetviçoi dc terceiro» -  pessoa jurídica I RS I 100.000[Ôõl

[10112.08.244.0028.2058 I MANUTENÇÃO DO C.R.A.S.
ot serviço» dc terceiro» -  pessoa jurídica i n n

I Recursos ordinário» liv

| Pmdeb.30% • 102 I RS 43.637,79

15% setre trawfctãncias Conaitucicnai» • 105

I Superávit -

I Saúde -  Receitas vinculada (EC 29/00 15%) -  303

06.02 28.841 0007 20*6 AMORT12ACAO E ENCARGOS DA DIVIDA CONTRATUAL
329021 1000 159 íura» sabre a divida por contrato 1 RS 1 25 000.00
329022 1000 160 Outm» encareoa aobre a divub por contrato I RS 1 15.000.00

I 07.02.13.432.0014.2025 I MANUTENÇÃO PA ILUMINAÇÃO PUBLlCÂ" " I
1319011 1000113 | Vtnrimcniot t  vantaacn» 0»t»-peaoal civil I R$ I 20.000X83 I

[ 07,03.20 ftM.WI0.2O07 IMANUTENCAO DA DIVISÃO DE FOMENTO AGRÍCOLA j
I 319011 1000274 I Vencimentos»vamaecsufaas-pceaoalcivil ~  I RS I I2.000.00l

108.02.10.501.0026.2031 I MANUTENCAO DO PROGRAMA SAUDE PA FAMÍLIA |
13190111000316 |v«cun»MPtevsKa«n»fixai-p»a»ealgva I M )  50.noo.Qol

lw.Q2i2..moo)8J044 j manutenção das escolas municipais
vaaaicaa fitas-peetoal civil I RI I 285.000.001

09.02.12.361.0018 2045 MANUTENCAO DO PROGRAMA SALARlO
339030 107 426 Material de canaumo Rt 70.000.00
339039 107 428 Outms serviços de terceira -  pessoa iuridica RS 10.000.00
339040 107 429 ScrvkaK de tacnoloxvs da mformacio Rt 20.000.00

IW.02.I2.J65.00I8.2048 I MANUTENCAO DOS CENTROS DE EDUCACAO INFANTIL I
1319011 1000 442 I Vencimeiuns e vajlaaeru fixa»-peetoal civil I RI I 255.000,00 |

Artigo 3*. -  Este decreto
contrário.

Paço Municipal Adalberto lnocèncio-1

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições cr 

cm 03 de junho dc 2022.

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA DO  M UN ICÍPIO  D E  COLORADO 
Estado do Pa/tutá

PREGÃO ELETRÔNICO N.‘ 06/2021
SEGUNDO TRAMO ADITIVO DE fitAZÕ“  

DE CONTRATO

CONTRATO N* 126/2021

SeEtentrrkw VM/wr
raramr PKEriimUA MUMCIP.VI. DE D il ORAO l 

ratada.:...........  FUENTES A FERIGATO LTDA.

PREFEITURA DO M UNICÍPIO  D E COLORADO 
Estado do Po ran i

PREGÃO PRESENCIAL OM821
5* EXTRATO DB ADITIVO DE VALOR

CONTRATO: 12622021

tk*«trjrir_ n' I26/2V21 
Pregão d* 06/202)
rVwntsnie. Pretdlun Mufdctpid de 

CewrradK. FUENTES k FERIGATO LTDA. 

Oftnívu: ADITIVO DE VALOR Cunomoféu de en

t \  O O IU IV M L
ia a a S M i i | l ia ^ r a H ^ ^ B a < a d e a B e a i l^ ^ M « e M

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná

TERMO DE FOMENTO Pd* 008/2022 
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO: N* 218/2022.
INEXIGIBILÍDADB: N° 024/2022.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO Dli COLORADO, USTAOO DO PARANÃ.
CONTRATADA: ASSOC DB PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE COÍORADO. 
OBJETIVO RF.PASSB DF. RECURSOS FMAS 2022 NA FORMA DF. TF.RMO DF. FOMENTO 
PARA CUS IT.\R DESPESAS DA ASSW.LIÇÁO DE PAIS E AMIGOS IKK EXCEPCIONAIS 
DFCUIitRADO- APAF,.
VALOR: RS KUIAri.U) (CF.M MIL R FAIS).
VIGÊNCIA: 31-12-2022.

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:

MUNH3PIJ3DE' 
Mornajoeá Cuaeahar 

PREFEITO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Estado do Paraná

EXTRATO DE CONTRATO 
TERMO DE FOMENTO N* 009/2022.

CONTRATO: V  119/2021 
1NEXIGIB1UDADE: N" 025/2021 
CONTRATANTE FUNDO MUNICIPAL 1 
EòTADO DO PARANA.
CONTRATADA: RINDAÇAO VALE DO PARANAPANEMA. (FUNVAPAR).
OBJETIVO: TRANSFERENCIA DF RECLUSOS NA FORMA DF. TF.RMO DF. FOMENTO, 
CONFORME EMENDA IMPOSITIVA N* W DE 20 Dh SETEMBRO DE 2021.
VALOR: 14.022,22 (Quatorze mil vinte edoés reoise vinte ed«» centavo*).
VIGÊNCIA: 31 de dejembni de 2.022.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 31 de dezembro de 2022.
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _

U DE -  MUNICÍPIO DO COLORADO,

de» (b saúde íókti

mtMtxUii uunm iu  ui dl

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Estado do Paraná

FOMENTO N" 010/2022.
EXTRATO DB CONTRATO

CONTRATO. N” 231/2022 
INEXIGIBIUDADE: N" 027/2022
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -  MUNICÍPIO DE COLORADO. 
ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: ASStXTAÇAO DOS DEFICIENTES FlSICOS DE COLORADO -  ASDEF1C. 
OBJETIVO TRANSFKRÊNOA DH RKCURSOS Solt A FORMA DH SimVF.NÇÁO PARA 
ASSoClAÇAo Dos  DF.FTCThNTHS FÍSICOS DK com  IRADO -  ASDhFIC, CONFORMF. 
EMENDAS IMPOS1TIVAS N“ 03, N" 05. N* 09.

VALOR: RS 54.023.22 (C1NQUNF.TA F. QUATRO MIL F. VINTF. F. DOIS RF.AIS K VTNTF. F. 
DOIS CENTAVOS).
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2022
PRAZO DB EXECUÇÃO: 31 de dezembro de 21122
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS:.

lt ae.K«Xlt.0(21.1116 .  («varamo tmposu. -  ItC
Xivtiiratii 49à -  (tiviu toári-UenMacoaebdescLi 

trfecára w*r« fura polhica* «le pramocão <b asuatSmn

n.Oi210.Vlia<l2Ult6 -  írtU, - Onam».

PREFEITURA DO MUNICÍPIO PE  COLORADO 
Estado do Paraná

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO: N" 232/2H22
MODALIDADE: IN FXIGIHll .IDADE N" l>2H/2»ll.
OBJETO: IXIWFRAT.V 
DIREITOS IV) IAI1XA.
GARANTIA DL DIREIT)

CONTRATANTE: MUNICIPI 
CONTRATADO: UISON 
PROJETOS SuClAIS I.TDA.
CNPJ: 32110.624/(1101-58.
VALOR: Rí 40.136/0 (QUARENTA SOL CENTO E TRINTA I 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 11 (ONZE) MESES.
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS: _

UF. PAIPRKSA PARA CAPACITAÇAn 1>R CONSHI.MRRRIR(is/AS 
StiLHUIRAS/OS TUniLARISi. li ATORES/ATRIZES 1K) SISTEMA 
i CRIANÇA lv DO/A AIK)LESF.ENTi: I AIXíUSCENTCS

PM) DE COLORADO. ESTADO DO PARANÁ 
I ARAÚJO CAPACITAÇÁO F DFSI-NVOJ.V IMF.NTO I

i» »eucv> e iMiMMDrro. «

Vlg(neia:_12 (DOZE) MESES.

Colorado - PR, 03 de M

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COLORADO 

Estado do Paraná

AVISO DE NOVA DATA DE ABERTURA -  TOMADA DE PREÇO - N* 005/2022

O Município cie Colorado toma pública a nova ibta de abertura da tesalo do procettn lirilatórin 
na mrrdalidade Tomada de Preço 005/2022 para a Aquiaiçio de 01 (um) veiculo tipo pjeape 
para atender *t neceaaidadea da Secretaria de Saneamento do município de Colorado
Escado do Paraná, sob o regime de empreitada por preço gk.hal, ópn menr>r preço, tlc» 
prorrogado para às OOhOOmw do dia 2) dv Junho dc 2022 catará dúponivd a panir do dia 
Úfi/06/2022 edital podetào »ci retirados n>

Colorado (PR), 01 de Junho dc 2022

MARCOS JOSE O HE MELLO

PREFEITURA DO M U NICÍPIO DE COLORADO 

Estado do P a ran i

AVISO DE EDITAL -  PREGÃO ELETRÔNICO - N* 055/2022

O Município de Co tora. k. m a  púMiec. 411c realiaará à» OSh.Wr 
através do ritcenia BNC, PRF.GAo F.tĴ .TRÕNIO 
Avpiisiçio de medie aroma*, marerii» mediei 1 hnspi ralar, 
as unidader báricat de laóde do município de Colorado e Di

patti técnica e»l>ri disponível
partir ilc 07/06/2022 à> 23h59min no datam BNC Infotmaçõct adir 

Colorado (PR). 03 de Junriu

\MAXCOS jOSEÔONSALI 
,.v   ̂FRI:.FIaJTC

ipreicada por preço unicino tipo JmBfpreço 
Io aire: arww co)nrado.pr.gov. br, InQMLi iran

PREFEITURA DO M U NICÍPIO DE COLORADO 

Eatado do Pa ran i

AVISO DE EDITAL- TOMADA DE PREÇO - N~ 006/2022 

() Municlpro de Colorado toma piikiie» uue realizará ir 08h30n»m do dia 23 de junho de 2022 
iituarlona Avenida Brasil, 1.250, eui Colorado. Panuiá, Tomada de Preço, para a ComracaçSo de 
empresa para fornecimento e aplicaçio de concreto betuminoso usinado a »|uente CRUQ 
(Concreto Betuminoso Urinado a Quente) liuaa D, inclusive serviço de pintura dc ligação crun 
«mubún asíáinco upo RR2CL rvsm bmpcaa e lavagem õa piais nu murutípin dr ('.nloraõo, Estado 
do Paraná, sob-r ú̂me empreitada por pceço global, ripo menor preço. A pasta récnka estará

al da ir
junho de 2u22 Informações adiciona» 

Ctdor.uk. (PR). 03 dc |unbo de 2022

i»
P R tF g m iR A  MUNICIPAL BR PLORAÍ

amunostcwRMTo

iM C BCM m aft HVWU-Mf.

MMMMWfitNCU: 0UW/8W31«UOSABI» -̂ 'Â ~  '
(UIA D4 AHMMlWMi CiMItIMTO: (  fi
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__________ P R E FE IT U R A  M UNICIPAL PB  FLOWAÍ__________

RiAVISO DC UOTAÇÃO 
PftfSÃO PMSCNCIAL N* 25/2022 

IbetMte M  52/1022

O Prugoglro do Município de Floral, no exercício das atribuIçOes que lhe confete a 
Portaria n* 03/2022, de 03/05/2022, toma público, para conhecimento dot 
interessados, que fará reaiuer no dia 27 de junho de 2022 is  09*0 horas no endereço, 
Rua Presidente Getúüo Vergas, 277, Floral-Pr, a reuniio de recebimento a abertura des 
documentaçfies e propostas, conforme especificado no Editei de Udtoçto n* 23/2022 
na modalidade Freglo Presencial.
Preto máximo para protocolar os envelopes: 27/08/2022 até as 08JO horas, 
informamos que a integre do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado.

Objeto da ucitaçia: Aquisição dc materiais de llmpcta, higiene, 
alimentação o utensílio* doméstico», destinados a todos os 
Departamento» e Secretarias desta Prefeitura.

floral, 02 da Junho da 2022

PREFEITU RA  MUNICIFAL PE  FLORAÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE HORAI 
REAVIS0 Df UOTAÇãO 

p m s Ao  cuntÔNico m  022/2022 
PROOSO N* 074/2022

O Pregoeiro do Munàripio de EtaraL no exercido da» atribuiçOei que #reconfere a Portaria 
n* 003/3022, de Oi/Q1/2022, tema pOMce, par* conhedmonlo das tatatessados. que 
lará reakzar no dis 23 de junho de 2822,  em testáo pública etotrdniu a partir das 09A0

daninBde a'Aqutslçge de cmnlnMe neve, as 
aho socar®," Conforme «specrircaçáo do termo de referência, conforme espsdticado na 
EdRMdeUdtaçSon* 022/2022. na modaÜdadaPragteDetrOtdco.
O recebimento Pa» propostas, envio doa documentos de habUKaçlo. abertura e disputa 
de preços, será exclusivamente por meto eletrônico, no endereço

Informamos que a tntepa do Editai encontra-se rfisponivri nos endereços eletrônicos: 

Floral, 02 de junho de 2022.



MUNICÍPIO DE G U ARAPU AVA  
ESTA D O  PARA N Á
S E C R E T A R IA  M UNICIPAL DE FIN A N ÇA S
CNPJ: 76.178.037/0001-76

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DO CONTRIBUINTE N° 36155/2022

Contribuinte
Nome/Razão:

CNPJ/CPF:
Endereço:

107603 - FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
CENTRO-OESTE
03.757.610/0001-22
RUA AFONSO BOTELHO, 838

Complemento:
Bairro: TRIANON Cidade: Guarapuava - PR

Finalidade
Preencher no campo "Informações Adicionais" a Finalidade de emissão da Certidão.

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

30/05/2022 90 dias

A fazenda Pública Municipal, atendendo à solicitação da parte interessada, CERTIFICA que, revendo seus arquivos 
e apontamentos de até a presente data, FORAM ENCONTRADOS débitos cuja responsabilidade tributária e/ou fiscal é 
vinculada ao contribuinte acima.

Ressalva-se à Fazenda Pública o direito de constituir novos créditos incidentes sobre o contribuinte acima 
identificado e que, porventura, venham a ser apurados posteriormente à emissão da presente certidão, ressalvando-se mais 
o direito de consolidar a este, os débitos porventura vinculados a outros contribuintes em decorrência da não atualização 
dos dados cadastrais.

Por ser verdade, firma a presente CERTIDÃO para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Em caso de dúvida, entre em contato através do e-mail: certidaoguarapuava@gmail.com.

As informações aqui dispostas podem ser verificadas on-line no site https://guarapuava.atende.net/, utilizando o código acima ou QR CODE.

IPM Sistemas Ltda 
Atende.Net - W GT v:2013.01

Identificador: WGT191201-000-VHOROKAQCOXUSE-5 - Emitido por: 30/05/2022 08:46

mailto:certidaoguarapuava@gmail.com
https://guarapuava.atende.net/


MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO
CENTRO-OESTE
CNPJ: 03.757.610/0001-22

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

'w  desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:12:44 do dia 10/05/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/11/2022.
Código de controle da certidão: 3FB4.4BC3.FCAD.47A8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br
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PODER JU D IC IÁ R IO  
JUSTIÇA  DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DO CENTRO-OESTE (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03.757.610/0001-22 
Certidão n°: 17101031/2022 
Expedição: 30/05/2022, às 08:42:59
Validade: 26/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que FUNDACAO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE 
^  ESTADUAL DO CENTRO-OESTE (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o

n° 03.757.610/0001-22, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

^  INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Duvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br
mailto:cndt@tst.jus.br


Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 026857972-80

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 03.757.610/0001-22
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 27/09/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (30/05/2022 08:43:59)

http://www.fazenda.pr.gov.br


30/05/2022 08:40 Consulta Regularidade do Empregador

C A IX A  E C O N Ô M IC A  F E D E R A L

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.757.610/0001-22
RazãO SOCÍal:FUIMDACAO apoio ao desenv univers estdo centro oeste 
Endereço: R afonso botelho 838 / trianon / Guarapuava /  pr / 85012-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

Validade: 13/05/2022 a 11/06/2022 

Certificação Número: 2022051301301875999133

Informação obtida em 30/05/2022 08:45:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO CENTRO-OESTE -  FAU

ESTATUTO ALTERADO

(Ata 14/2014 registrada sob. n° 1428 Livro A-043) 

TÍTULO I

DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO CENTRO-OESTE, FAU

DA NATUREZA JURÍDICA, DA CONSTITUIÇÃO E DOS OBJETIVOS DA
FUNDAÇÃO

Art. Io A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual do 
Centro-Oeste, FAU, criada pela Assembléia Geral dos membros instituidores, no dia 
4 de novembro de 1999, e aprovada pelo Parecer Constitutivo 03/2000, do 
Ministério Público do Estado do Paraná, de 14 de abril de 2000, é pessoa jurídica de 
direito privado, constituída sem fins lucrativos e por prazo indeterminado, com 
autonomia administrativa e financeira, regendo-se pelo presente Estatuto, pela 
legislação que lhe for aplicável e pelas normas complementares que venham a ser 
editadas pelos órgãos competentes, nos limites de suas atribuições.

Parágrafo único. Neste Estatuto são consideradas equivalentes as expressões 
■‘Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual do Centro- 
Oeste”, “Fundação” e “FAU”.

Art. 2o A Fundação tem foro na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, com sede 
na Rua Tiradentes, n° 419, Bairro Trianon, CEP n° 85.012-320.

Art. 3o A FAU é constituída pelos seus membros instituidores, regularmente 
qualificados na Escritura Pública de Constituição, membros efetivos e membros 
beneméritos.

CAPÍTULO I

/



Ari. 4o A FAU pode admitir membros associados e beneméritos, mediante edital, 
após aprovação em Assembléia Geral.

§1° Podem inscrever-se como membros associados servidores ativos e 
inativos, alunos ou ex-alunos da Universidade Estadual do Centro-Oeste, 
UN1CENTRO, e pessoas físicas ou jurídicas externas à Universidade.

§2° Podem ser admitidos como membros beneméritos pessoas que tenham 
prestado relevantes serviços á comunidade, à UN1CENTRO, ou à própria Fundação, 
por aprovação do Conselho Deliberativo.

Art. 5o O valor e a forma de contribuição dos membros associados são definidos 
pelo Conselho Deliberativo.

Art. 6o São objetivos da FAU:

I - Apoiar a Unicentro por meio de fomento, gerenciamento e execução de projetos 
de desenvolvimento de ensino, pesquisa e extensão.

II -  Apoiar, gerenciar e executar projetos relacionados ao interesse próprio e de 
outras instituições públicas e privadas.

IIÍ - Prestar serviços técnicos, científicos e administrativos a pessoas físicas ou
jurídicas, de direito público ou privado.

IV - Conceder incentivos a servidores e alunos de graduação e pós-graduação de 
acordo com regulamentação própria;

V -  Desenvolver e ministrar atividades de ensino, pesquisa e extensão;

VI - Apoiar técnica e administrativamente entidades dos setores públicos e privados 
que atuem na formulação, orientação, coordenação e execução de políticas 
relacionadas com o ensino, pesquisa, extensão, cultura, saúde e as artes;

VII -  Promover e apoiar, em todas as áreas do conhecimento, a inovação 
tecnológica, a capacitação e transferência de tecnologia, a incubação de empresas;

VIII — Atuar na gestão de atividades de natureza tecnológica;

IX - Desenvolver atividades de consultoria, de auditoria e de assessoria;

X -  Promover, organizar e executar cursos, treinamentos especializados, palestras, 
seminários, conferências, simpósios, eventos e outras atividades similares;

XI - Realizar, coordenar, organizar concursos e processos seletivos públicos e
privados;

2



XIJ - Aluar como agente de integração de estágios conforme a lei vigente;

XIII -  Desenvolver, produzir e comercializar bens e serviços;

Parágrafo Único. As atividades desenvolvidas pela Fundação, nos termos deste 
Estatuto, são voltadas a valorização dos recursos humanos e materiais da 
UNICENTRO, e os recursos auferidos devem ser revertidos integralmente à
Fundação e/ou à Universidade apoiada.

Art. 7o A FAU, na consecução de seus objetivos, pode firmar acordos, convênios e 
contratos, além de articular-se com órgãos ou entidades públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, em especial com a UNICENTRO.

Art. 8o O patrimônio da FAU é constituído de:

I -  Dotações iniciais dos seus instituidores no valor de R$ 11.600,00 (onze mil e 
seiscentos reais), resultado de quatro parcelas de R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos 
reais), recolhidas, mensalmente, à FAU nos meses de novembro e dezembro do ano 
de mil novecentos e noventa e nove, e de janeiro e fevereiro do ano de dois mil, 
conforme consta na Escritura Pública de 14 de abril de 2000, no Tabelionato da 
Comarca de Guarapuava, Estado de Paraná, microfilme n° 66861, representadas em 
moeda corrente nacional;

II -  Dotações advindas de membros associados e beneméritos;

III -  Doações, legados, auxílios e contribuições que lhe venham a ser destinados por 
pessoas de direito público ou privado, para esse fim;

TÍTULO 11

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

CAPÍTULO I

DO PATRIMÔNIO

Maria do Rocip Ribeiro gurlco - Q flíia l*
Adtsntlr VitQra&si> Sybsf. da Oficiais



IV -  Bens e direitos adquiridos para esse fim;

V -  Fundo financeiro composto pelos resultados líquidos provenientes de suas 
atividades que, a critério do Conselho Deliberativo, devam ser incorporados ao
Patrimônio.

Art. 9U Constituem receitas da Fundação:

I -  Os rendimentos resultantes de atividades relacionadas, direta ou indiretamente, 
com as finalidades estabelecidas no artigo 6o, deste Estatuto;

II -  Contribuições de pessoas físicas ou jurídicas;

III -  Dotações ou subvenções eventuais de entes públicos das administrações direta,
indireta ou fundacional;

IV -  auxílios e contribuições de entidades privadas, nacionais ou estrangeiras;

V -  Doações e legados;

VI -  Produtos de operações de crédito, internas ou externas, para financiamento de
suas atividades e outras receitas de capital;

VII -  Rendimentos próprios dos imóveis que possuir;

VIII -  Rendas em seu favor constituídas por terceiros;

IX -  Rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua
propriedade;

X -  Usufruto que lhe forem conferidos.

CAPÍTULO II

DAS RECEITAS

ioâo Luiz ZfAtfsicny - Fsaenuueioâo Luiz



Art. 10° As doações e legados podem ser aceitos somente após a manifestação 
Conselho Deliberativo.

Art 1 Io A contratação de empréstimos, seja em instituições financeiras, agências de 
fomento ou por meio de particulares, depende de deliberação da maioria absoluta 
dos membros do Conselho Deliberativo, em reunião convocada para esse fim.

Art. 12 A alienação ou permuta de bens patrimoniais e a prestação de garantias pela 
gravação de ônus sobre imóveis são decididas pelo Conselho Deliberativo, 
observando-se o quorum qualificado de 2/3 dos membros e a deliberação da maioria 
absoluta, com subsequente apreciação pelo Ministério Público.

Art. 13 O patrimônio, as receitas e o fundo financeiro composto pelos resultados 
líquidos da Fundação somente podem ser utilizados para a consecução de seus 
objetivos, mencionados no art. 6 deste Estatuto.

TÍTULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E SUAS COMPETÊNCIAS

Art. 14 A estrutura organizacional da FAU é composta pelos seguintes órgãos:

I -  Assembléia Geral;

II -  Conselho Deliberativo;

III -  Diretoria;

IV -  Conselho Fiscal.
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SEÇÃO I

DA ASSEMBLÉIA

Art. 15 A Assembléia Geral é o órgão máximo de deliberação da FAU e compõe-se 
da totalidade dos membros instituidores e associados.

§ T Compete a Assembléia Geral deliberar sobre a extinção da Fundação.

§ 2o A Assembléia Geral reúne-se ordinariamente, uma vez a cada ano, e 
extraordinariamente sempre que necessário, convocada, pelo Presidente do 
Conselho Deliberativo ou mediante requerimento de 1/3 dos membros.

§ ;r A Assembléia Gera! é presidida pelo Presidente do Conselho
Deliberativo.

SEÇÃO II

DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 16 O Conselho Deliberativo, órgão superior de administração da
Fundação, tem a seguinte composição:

I -  Reitor da UNICENTRO, na qualidade de Presidente;

II -  Quatro representantes da UNICENTRO designados pelo seu Conselho 
Universitário;

III -  Sete representantes eleitos dentre os membros instituidores e 
associados, sendo no mínimo, um representante de cada Campus da Unicentro;

§ Io O presidente do Conselho Deliberativo é membro nato e, em sua 
ausência justificada ou impedimento, é representado pelo seu respectivo substituto 
legalmente investido na função.
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§ 2o Os membros referidos nos incisos II e III 
suplentes, são eleitos por seus pares para mandato 
recondução, por igual período.

deste artigo e 
de três anos,

seus respectivo 
permitida uma

§ 3o Constituem membros suplentes os classificados em votação, por ordem 
decrescente, após o preenchimento das vagas, obedecendo-se o previsto no inciso III 
deste artigo.

§ 4o O membro suplente assume suas funções como membro titular apenas 
no caso de vacância de cargo de membro titular, para complementação de mandato.

Art. 17 O conselho Deliberativo é presidido pelo reitor da UNICENTRO, na 
ausência deste, pelo Vice-Reitor e, na ausência de ambos, pelo conselheiro de maior 
idade.

Art. 18 Perde, automaticamente, seu mandado o membro eleito para o Conselho 
Deliberativo que:

I -  perder sua condição de membro associado;

II -  faltar a duas reuniões consecutivas, ou a três alternadas, sem motivo justificado.

Art. 19 O Conselho Deliberativo reúne-se, ordinariamente, a cada seis meses, ou, 
extraordinariamente, mediante convocação do Presidente ou de maioria absoluta de 
seus membros.

§ Io A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias é feita, por 
escrito, com antecedência mínima de 48 horas, ou qualquer tempo por motivo 
justificado, com pauta, horário e locais definidos.

§ 2o As reuniões ordinárias e extraordinárias são instaladas, em primeira 
convocação, com a presença da maioria dos membros do Conselho Deliberativo e, 
em segunda convocação, trinta minutos após, com qualquer número de presentes.

§ 3o Nos casos de convocação de reunião extraordinária, pela maioria 
absoluta do Conselho, exige-se quorum qualificado de 2/3 de seus membros.

Art. 20 Ao Conselho deliberativo compete:

I -  Indicar e dar posse aos integrantes da Diretoria;

II -  dar posse ao Conselho Fiscal;

III -  definir políticas e diretrizes gerais para as gestões administrativas, financeira e
de recursos humanos da Fundação;n M W è iu  yr íh ü l ü S i
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IV -  deliberar sobre o orçamento anual e sobre o programa de trabalho elaborado 
pela Diretoria;

V -  examinar o relatório da Diretoria;

Vil -  sugerir à Diretoria as providências que julgar necessárias ao interesse da 
Fundação;

VIII -  aprovar o Regimento Interno da Fundação e outros atos normativos;

IX -  deliberar sobre a conveniência de aquisição, alienação ou oneração de bens;

X -  deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação de outras entidades à 
Fundação;

XI -  propor e deliberar a reformulação no presente Estatuto;

XII -  estabelecer normas para ingresso de membros associados e beneméritos.

Art. 21 A Diretoria é órgão executivo da Fundação e tem a seguinte composição:

I -  Diretor Presidente;

II -  Diretor Vice-Presidente;

III -  Diretor Administrativo-Financeiro;

IV -  Diretor de Programas e Projetos;

V -  Secretário;

VI -  Diretor Jurídico.

§ Io, O Diretor Presidente e o Diretor Vice-Presidente são indicados dentre os
membros instituidores e associados pelo Conselho Deliberativo.
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VI -  deliberar sobre o balanço e as contas da Fundação, ouvido o Conselho Fiscal;
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§ 2o. Por decisão do Conselho Deliberativo, nos casos de comprovada necessidade, 
outras funções de caráter temporário poderão ser implementadas.

Art. 22 Os integrantes da Diretoria da Fundação têm um mandato de três anos, 
permitida uma recondução, por igual período.

Art. 23 A Diretoria da Fundação reúne-se, ordinariamente, uma vez a casa mês, 
mediante convocação do Diretor Presidente e, extraordinariamente, sempre que 
necessário.

Art. 24 Ocorrendo vacância em qualquer dos cargos da Diretoria, o Conselho 
Deliberativo se reúne, no prazo máximo de trinta dias, para indicar novo integrante.

Art. 25 Compete à Diretoria:

I -  elaborar o programa anual de atividades e submete-lo à apreciação do Conselho
Deliberativo;

II -  executar o programa anual de atividades;

III -  elaborar o relatório anual e o respectivo demonstrativo de resultados, 
submetendo-os à apreciação do Conselho Deliberativo;

IV -  elaborar o orçamento para exercício seguinte e submetê-lo à apreciação do 
Conselho Deliberativo;

V -  elaborar o Regimento Interno da FAU e submetê-lo à apreciação do Conselho
Deliberativo;

VI -  responder pela gestão administrativa, financeira e de recursos humanas da 
Fundação, observando-se as políticas e diretrizes gerais definidas pelo Conselho

Vil -  articular-se com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, 
para mútua colaboração em atividades de interesse comum;

VII! -  aprovar contratos e convênios, ouvido o Conselho Deliberativo;

IX -  remeter à Curadoria de Fundações, anualmente, no prazo máximo de noventa 
dias, após o término do exercício financeiro, sua contas, balanços e relatórios 
circunstanciados do respectivos exercício, nos termos da legislação vigente.

Art. 26 Compete ao Diretor Presidente:

I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno da Fundação;

II -  convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

Deliberativo;
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III -  dirigir e supervisionar as atividades da Fundação;

IV -  assinar documentos relativos às operações da Fundação;

V -  representar a Fundação em juízo ou fora dele;

VI -  responsabilizar-se, em conjunto com o Diretor Administrativo-Financeiro, pela 
movimentação financeira da Fundação, ouvido o Conselho Deliberativo;

VII -  desempenhar as demais atividades de sua competência.

Art. 27 Compete ao Diretor Vice-Presidente:

I -  substituir o Diretor Presidente em suas ausências ou impedimentos;

II -  exercer as demais atividades que lhe forem delegadas.

Art. 28 Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro:

I -  responsabilizar-se pelas movimentações financeira, contábil e patrimonial da 
Fundação;

II -  efetuar os pagamentos e recebidos da Fundação;

III -  solicitar ao Conselho Deliberativo a contratação e efetuar a seleção do pessoal 
técnico necessário para o funcionamento da Fundação;

IV -  acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da Fundação;

V -  zelar pela conservação e manutenção do patrimônio da Fundação;

VI -  apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que lhe forem solicitados;

VII -  elaborar os relatórios contábeis e financeiros semestralmente;

VIII -  elaborar e remeter ao Ministério Público a prestação de contas da Fundação;

IX -  elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo a proposta orçamentária para o 
exercício seguinte;

X -  conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à
tesouraria;

XI -  assinar, em conjunto com o Diretor Presidente, os documentos financeiros
emitidos pela Fundação;

XII -  desempenhar as demais atividades de sua competência.
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Art. 29 Compete ao Diretor de Programas e Projetos:

I -  coordenar as atividades relativas aos programas e projetos executados pela 
Fundação;

II -  coordenar a elaboração de projetos para a captação de recursos;

III -  acompanhar e supervisionar a execução dos projetos de responsabilidade da 
FAU e de entidades conveniadas;

IV -  orientar a elaboração dos relatórios parciais e finais dos programas e projetos 
desenvolvidos pela FAU;

V -  acompanhar, em conjunto com o Diretor Administrativo-Financeiro, a 
movimentação financeira dos projetos em execução;

VI -  responsabilizar-se, em conjunto com o Diretor Administrativo-Financeiro, pela
prestação de contas dos convênios;

VII -  desempenhar as demais atividades de sua competência.

Art. 30 Compete ao Secretário:

I -  assessorar o Diretor Presidente na execução das atividades da Fundação;

II -  secretariar as reuniões da Diretoria;

III - redigir as atas das reuniões;

IV -  elaborar os atos oficiais a serem emitidos pela diretoria;

V -  responsabilizar-se pela organização e manutenção do arquivo geral da
Fundação;

VI -  receber e expedir correspondências da Fundação;

VII -  divulgar as atividades da Fundação;

VIII -  desempenhar as demais atividades de sua competência.

Art. 31 Compete ao Diretor Jurídico:

I -  assessorar o Diretor Presidente e demais membros da diretoria nas ações que 
exigir pareceres jurídicos e análise e interpretação de leis e documentos;

II -  exarar pareceres em processos de interesse da Assembléia Geral, Conselho
Deliberativo e Diretoria Executiva;
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III -  desempenhar as demais atividades de sua competência.

SEÇÃO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 32 O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização das ações da Fundação, é 
constituído por três membros eleitos para mandato de três anos, permitida uma 
recondução, por igua) período.

§1° Os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes são eleitos por seus 
pares, dentre os membros instituidores e associados da Fundação.

§2° Constituem suplentes os classificados em votação, por ordem decrescente, após
0 preenchimento das vagas.

§3° O membro suplente assume suas funções como membro titular apenas no caso 
de vacância de cargo titular, para complementação de mandato.

Art. 33 O Conselho Fiscal é presidido por um de seus membros, escolhido por seus 
pares na primeira reunião de cada gestão.

Art. 34 O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez a cada ano, e 
extraordinariamente, sempre que necessário, convocado pelo respectivo Presidente 
ou pelo Conselho Deliberativo.

Art. 35 Compete ao Conselho Fiscal, com base em parecer contábil:

1 -  examinar os documentos e livros de escrituração da Fundação;

II -  analisar os demonstrativos financeiros e contábeis apresentados pela Diretoria;

II! -  emitir parecer sobre a prestação de contas da Fundação;

IV -  encaminhar a prestação de contas e demonstrativos financeiros e contábeis ao 
Conselho Deliberativo para apreciação.
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TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 36 A estrutura organizacional interna da Fundação e a descrição das funções e 
respectivas atividades são estabelecidas no seu Regimento Interno, aprovado pelo 
Conselho Deliberativo, respeitado o disposto neste Estatuto.

Art. 37 Sobre todo e qualquer projeto de prestação de serviços desenvolvido pela 
Fundação incide percentual destinado ao custeio e à execução dos objetivos da FAU, 
definido pelo Conselho Deliberativo.

Art. 38 Não é permitido o acúmulo de funções, seja dentro de cada órgão ou em 
órgãos diferentes.

Art. 39 Os integrantes da administração e os membros da fundação não respondem 
solidária, nem subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela Entidade por meio
de ato regular de gestão.

Art. 40 A FAU não remunera os integrantes da Assembléia Geral, do Conselho 
Deliberativo, do Conselho Fiscal e da Diretoria, bem como não distribui lucros entre 
seus membros.

Art. 41 Os contratos de trabalho dos profissionais admitidos para prestarem serviços 
à Fundação são regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas, CLT, ou pelo que 
se estabelece nos contratos de prestação de serviços.

Art. 42 O Ministério Público pode solicitar Auditoria Independente para apuração de 
fatos, caso haja indícios fundados, ficando as despesas sob as expensas da Fundação.

Art. 43 Os exercícios fundacionais e financeiros da FAU coincidem com o ano civil.

Art. 44 A Fundação não tem finalidade lucrativa e não distribuí dividendos ou 
qualquer parcela de seu patrimônio, ou de suas rendas, a título de lucro ou 
participação no seu resultado.

Art. 45 O orçamento da Fundação deve ser uno e anual, compondo-se de estimativa 
de receitas e despesas, de modo a evidenciar sua fixação para cada órgão, sub-
projeto ou programa de trabalho.

Art. 46 A movimentação financeira da Fundação é feita, exclusivamente, em contas
da FAU, junto a estabelecimentos bancários.
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Art. 47 A prestação de contas da Fundação deve conter, dentre outros, os seguintes
elementos:

I -  balanço patrimonial;

II -  demonstração do resultado do exercício;

III -  demonstração das origens e aplicações dos recursos;

IV -  demonstração das mutações do patrimônio líquido;

V -  relatório pormenorizado da Diretoria, demonstrando as principais ocorrências
do exercício;

VI -  parecer do Conselho Fiscal.

Art. 48 O presente Estatuto pode ser reformulado por 2/3 (dois terços) dos 
integrantes do Conselho Deliberativo da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da 
Universidade Estadual do Centro-Oeste, FAU, com base no art. 67, item I, II e III da
Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002.

Art. 49 A Fundação pode ser extinta nos seguintes casos:

I -  por absoluta impossibilidade de sua manutenção;

II -  por inobservância ou desvio dos projetos para os quais foi instituída.

Art. 50 A decisão sobre a extinção da Fundação é de competência da Assembléia 
Geral, por deliberação de 2/3 dos membros instituidores e associados, e só gera 
efeito após apreciação do Ministério Público.

Parágrafo único. Decidida a extinção da Fundação, o patrimônio 
remanescente, após cumpridas as obrigações assumidas, é revertido à 
UN1CENTRO.

Art. 51 Os casos omissos são resolvidos pelo Conselho Deliberativo, ou pelo 
Ministério Público, conforme sua natureza.

Art. 52 O presente Estatuto pode ser revisto pela Assembléia Geral a qualquer 
tempo, seja por iniciativa do Conselho Deliberativo, com proposição aprovada por 
maioria simples deste Conselho, ou por iniciativa das Assembléia Geral, mediante 
requerimento de 1/3 de seus membros.

Parágrafo Único. As alterações aprovadas pela Assembléia Geral não devem 
contrariar ou desvirtuar os fins para os quais a Fundação foi criada.
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Art. 53 As alterações estatutárias deverão ter a aprovação de 2/3 (dois terços) dos 
integrantes do Conselho Deliberativo da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da 
Universidade Estadual do Centro-Oeste, FAU e só geram efeitos após a apreciação
do Ministério Público.

Art. 54 Este Estatuto entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 27 / 1 1/ 2014
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ale ,1,...'ta,. t', tm.,1 • t >-s:« 1-. •ifi-.j- tat tolatado quv o estatuto oormth•

• . ■ ■ . • ■ - :■ •.< ■; - i * < < -inhm n:.> de  t- i c g a l i d a d e  d e  im s

, , ■ K - .  I  - , < */.Z i S f . i t a t a  .“-'Sí- t a ' ,  '

t liítrd ri’‘iK'i;t nr,, ■ i#c- c;»f ;n a wíiuoíiíi fínto úO MtnistOliO PúlihCú O

■* ta:í- .*• ji’Oi; g,se , ,1 ,,ác ■- p'C..„g& m  nmnastrs rr,as $sm gue este Consaitbj
y-.rnu--,; ,j■ (..-•f.dànr, ís j.f a oai tunja-; :rs. ir/o oo; yoo esfe frabatro

f, ..w 1 í n:if .ii,'.. 0 0  fí.j/itfi.fij.-í ,<;,<• as-.oitv, ai-\r;o Pais F Cfiju obvhymenk1 não o

r  ■ • < ; ■ . V- •. . *, E  • •> •.\.r. '-i.*,

• 1 i" aofi 'uai'- -‘i > 1 • . -r > ■ 1'..o-O i.-o./* ' ' J;- n s itvpmjrmento íejoFcwa ess-<

ni.i* se >.r.T'j i,‘K onnKhid, - i.-õiCs />!!•• diu. pnyinos membros deste ConsPihu
‘ i-i' o./.íí. .‘ f* • ' j -. ; j n r  - e  • ü/n.-j ' e u m ã e  co/r f i u m o m s

instiltàdoms da Fi/nchrção a qtm estes respaldem ws-n decisão noo cãbentikr faturamento

'■/i-fihum opc de quost-of.-.-vrhmio $nn*fc> -sío /eoM'oa.'r •- '’ .ínc/.:n/e f) Vítor Wugo
ta>'?f'ríé :;<? ■?'>;'!' tífesícta'« . i , ' s aSs-T :• ' 1  - • íí'í ';'-(i'.'í, -'é • íCS/IJDr#

oav ífihaiklacios ,-a oncoofMftas para feunn essas posism, •, < Prol Ldc lao sugnmt qim se/â 

i o t s c o m ta es.Sti reurí-ao  t: ' t v -s Preve . • C-. n -  no  C o n s e ífo  D i r e t o r  < in !p n i f é f j  p & m

dar legitimidade a m sa  decisão de recnnch.̂ rso. ;j pro/ r-aí’ '»; sugere quv sejn aprovada ê 

recondução o‘« Diretor ia e aos Conseiho Deliberativo e tasca/ por mtifS do/e mesvs a que, na 

arôarns a,gur;úadeiai d a  t-J do murço ,n; 2 =j£d »' r«iO,;f'ta r-ej í  uqt-zqdn umê

reunião por wobconfamncí,i com os 11lernbnis snstiUc.mms o.mi gt/e ns invsrvos convatidêm

esí.íi aecisào £te Conselnr, Dehberni^o. aoiocado cm- , otuçào, por ammmnomWi, os

■únsetmims fomm tavcrãvf.ss esr j a ■■■ c 3 5 ;.>ze /r.escs a'a pianéatü dc

onseihos Deliberativo, F isca l a da Diretoria da Fundação e tndu aonvacaçfta da reuntio  corrí 
r 'líei-nrros imiifaidotes para vondaça,.' aer • ?-=».”«• ,n> "uc^ havonan « rrafar ®/ic#ffotP
e -.7 o ré .w w  e n o r t e - : *.ta ' ■-< n r , * r -.j j Erafe C ocscípo pv,%f é

rnnantu asa gue vm a ssu in ua  i.-oi nnm e uuío M y tm ip n i’ » K.onsuilXQ D e lib e ra t iv o .’" ĵ ÍO 

ontmuo, 0 Proí, F poío informe q..** eõs.-s ato p  fo iifcs^ ^ aaa em ujrtórru. Arrttaâ de

A ,?!



I •r ,>! í  i i .juu 0,1 Ot«/Ji ,nl .*»> >fí píii)fcO$ iiãO WfflS rfflS ptiOCÍpBÍS fOílt&i { f̂ebrka..
w

, u< ' - o  <■ ~u- ■. jM' i • i , t í*."=í .-\s/av.im p a r . w s B d o s  v  estofe.

.i.y.s. m*,.. r;j,, v :  a,- - -•ai f o i  relatado lamber* que a"<

l>Miqü dosse:-. do<s ultimes anos houve mudanças nas normativas estaduais referentes

.s" r ; ,5,-0 vad.s <- c o v - i. c a s  ii.n il.,vóos no ano passado e, com essa

■ ,0 L .• •' 1 j-Mi-r---- -j:: ; • “ e- -js im  ar- íroa  F :r dt* perto c o n  seus Conselhos

'■ . ;o--1 U t 'S .-i 111 ■ íi, O* ■ , '' ", < or”, i f ■' (• V • 'Sr,' | A l ,1 "  IJN IC EN  fR O  por n ie íc  do C A D

, .  .* ,,, li,» , , 1H3- 1 . [,oo- u v  rnr n ias i»-*la FAU. For destacado

t.j; -jr. • r _ ; js ulü i popl 1 - ' ftiSTd l«rt CStaduaí MâO SP TlChít _>m<5

H'quia>nuntin(iso dos Fm daçons no âmbito Estadual e segu íam os as recomendações 

nu ãmh:tu Fedcrm  c nu->ine ussim  oramos cobrados peiu M inistério Púb lico em alguns 

>> ; ’ *.ri :s '; i r r  «tar •*<- - , r .*»*:- ■ ■ n ç -.ji >i. ■- ' .• açor,* com  bâse nessa  L*“ f-

'i,i ii-: ' i r  •!> .nr,,-. -j *-‘b '' mm - • - >íí i< 1‘O-j-tf- t* nrecisaren>us alterar r npss'.

t  u a t n t n  rr.fe  \.hoí:< i) h < vum i t o b a H iU u d o  o e s s e  s o n t i d o  o . c o i n  b a s e  n i s s o  fr>t

■■) .er,p>iaçéO <l i s  sondo! A Cunsethn HtfhmsatlVf>, d o  CoPSC/dO FiSCtll

■ i r? -e f v ra  . íjv- o ’. ío ã  - oro.-.' f qu^ntiu- Ai e r ,3 - .  r..p, fações porque este Conseitc '

:,{ ~ -nn.i <;ni\!lrnn;h> n,:,í,c ko iatuu o í'n if í' ,'if<<0 nue «-m virtude da necessidade de

prorrogação ' . . . <• 1 r-:'i, o Com-uiho Deliberativo

deCidm em c o r v  v * . s.- . r--r- 1 >,j ,*« ;,v-m  AuR • .s ( ''s lifjtcn res ten ra  i

conh('Cimenu:> do -'eum 10 n.i uldir ■,-) £■ rnana •" >>■ manifestem quanto j a oi ovaçao 

at.-i qn<* prorroga os manaotos po-' até r.o máximo dn/e m eses para que o 

'-iti alr • •. cm  ‘ Estatuí. 1 >, r iíu a c :. s Lei ias F i.c c a i; ’:es seja ’■ nslizndo e »e c if i- p ra ,, 

•<ur(‘Cí'J' i í 1‘.agida nr • Rei )!oi; o Prn-vdentn “lem os UfU p ra /r< c/ir*

t i íp:o>;..K .i tvTsa fior-t 1 -• n&su rn-,rnt.‘ft!u -car f te iç o e s  úo  C onselho t< ate u

,'Lt- >: > p irar .h-s-, íS ç.>v;,:c< t so :e?eror u Estatuto  fs.o muito ern

• <U nr>',j Então a sogesíãc-' »• de uue >e -tUpí*-. E sw fu ío  deixando-o de acordo

• n m  d 1 nr «70.a Ennt tornes e íí;í sor/í/éni fa so ronvogne as e/o/çõfis para Si/bsfrfu/çáo 

a • Ai >• • !■: , tUi  > a c a la . ’ ,-t .-u.‘  pa-i.iíafcs. foi tetta a le itu ia Cia Ata n“

' : •• ' 1 - -  . -  * • r>-»«» :i  u-'- A  TA N °  § 7 -2 0 2 2  -  C O N S E L H O

r>i U f i l -  i \A  T iv í  1 DA ! UNO AC AO D E  APOIO AO D L  SEN VQ L Vt M E N T O  D A  U N IV E R S ID A D E  

ESTADUAl DO CCN T P,0 OESTE -  FAU e<ns oe març<> t /e  i'uA2, per mu.,,

••• :r/i' ....., ’ s o-.-, s-ins f t j . m j m ' j j  Conseco Dtpibeniiivd tf 1
"W?

t i.7i.a'3\.o.- i.v ,n. /»H.vvi.Hj;i-írr«</Jíu ua UNK-ENJHi i, FAU, para reunião uniirhin,'! \

! ,'s/í v •
f ,*r, 1 •

’ ■ * .rs ‘,f

* . Tv.k > % p a ra  foifa* cia st*C]n>n!-t nrthm ,

0 , S n : . F - t i v ' ! *  e ,vit./r<iaçd<,‘ tia Dírefrm.-í i' 
r , t<•: ;&>.‘-.t .'3iííím,7 “ /.m-u.iínf/íe Fáfií.1 Henhindus e oe

‘«í'’'* ' A rt« í S' C.tííci i.JUtS O lA A

Temzinhã Pai&rísne f.nvrA, Cmies Aib»rto l tirieifíi"Oome', víkjr Huqn Zanette, tidél&n Joté



ij.s p iom u j.ir.)•> cj pura iti' devo < Je-pois '-s- Ínoí n to f f is  que e fsor i \ i s  du/.t!

inr viís, f t si coniurMado t jui - a proposta do Conselho loi des até doze to es es para, assim 

ç  '..mi..-, s.suar oní-sta*' d P ítuU.L, <• v-r hem da Lei das Fundaçuc-s e r.a 

, •: úo. . j F , ,■ '.'kl': q ,•? •« («-a euôstôo sor« i. rjrdg<da e a u  o

to.-fi,!* ,ií*' d f/w  f M . -- '•••! ( e.ni nuf ■ >i V -f í-.:iiu cvm emou quo com a a p ro v a d o  

; , . e. F uri* açc'i •.. .-i t>í'w-/is;is.'« teve >ji« aprovar no Conse ího  de

A,a--.ir'Str.i;a!- CAf.\ a r* ;^,.Iamer,'rtçào <•*? •. -mu •, ft-dencíar as fundações e  somente 

% i a u  ki.- c fd e n  - • ?.<"v i dun a pr;i'e  f-y solicitada 3 ced ií'cação  da F A J

a Oujjiímiiie f‘.; ir f'<.•<'■ < >fíi tl dfi C lè inta : ;‘OíuMí".fia o D is in u  Superior St. II corno 

. i : ií-  • ji.. .. : -■>. i i •■;o• . - ' ,i a lundaçao da U EPG . d ias

' . . ' r  i .■ s i i  Ar. . . -jv , e s p c i f i : a  ÜC hosotOlt oitdS

tun(i.jço>r. dn ULL urn . do hocoi!.il o ouim  i| t u^vorsidade. estão certifica fas junto 

i\ A f t i ,  r Gí oito puío rífts idon to  que a FA ü  solicitou seu c iedonciam ento junto à 

U" v.-reid.ue ;ç *,1at n j . i - q..-c *.s’.a üg.i.rcanuw .. decisão Para a&nr a pasavra aos 

M -ri.is • r ’ ~s 1 P "  ' i r-.fi re > , cã. ra.f nc ro.«í texto da f.e*

F ií,"iAiÇi;i ". i? íKini i/uí: o. •. ;;inii.'S-,.uhinnr r*.i.sOí. pr. 1/0,1, lujdifitos gí>í>3 prorrogação da 

:,.x! ,i!c- i,m A(',i>s ,iS e.*[>iica'voes, aourta a palavra aos pm senfos 

Na ‘'^q-íeT-a u P ro fe s -v  c -a " 3 ~:íc H .v  ro  No:,') •'aLi-r.c-u as inform ações p-estacas 

‘.efe. n 'T>-,i.ler.tr- rns-mlíd11 f.-« que t«ofe «-cr-;- r.r-nin,- f.y agravado peias questões da 

cm,,in11 ' ..in-. <i .ur »..r nus .lUumçoes rin .mtHlulo se deu pelo atraso uas

- , . , r .i;.i|. . . ,a: . s:,.i nriaiisando est»a Si>lM:fld(,ãu

/ i : i •*- ; - i . _■',ij Nrr» ’ v 'r  i- " q je  a Lei -1as f u«inações ’■:><

lirnriiulq;ia,) •• ,1 lòiretnri.i d.j FAU  umasoM tom rr atitudes em virtude de sua 

itn.o.nniouoiço.n o?. pro;«-ssucus Lou Raiíu i e Oennv WtlHoin se manifestaram, via etiat 

■, a -r* r,: nVi-idut-s A ror.se.L.-irr: P.oscly Niycna se manrfestuu

defende u-je n j c* f'niv-.!‘ o uoruvucãn da oi«•pretu «'u entanto, se preocupa com c 

:.-rn-‘ > ;sU* s>-m n e-.pe' dx au-io d»-? uma data espm dica. |iiátifioando que a dertsâo do 

'.>iM .-'ifn. >:uvt- iie f f.ir u-vi. u-it.t ou ,5 u . iu ,  açau a i.-m evento que encerre o período 

des -nan i.r:o« finorr m j c . r-unc: que o *-uj * t<:«ri*.titar'V  seria a aprovação dc nove 

Fs).»f,río F ia  ■ >n;h*'n r»1 m-teslci.. .sua iso-»'upar,a,, :;om respeitn ao aspecto legal 

n . - i k  i ; rií.Hj Km--, j. m i >u h : i .,•«i snjit qin-).sii£>uaui) futuramentó polo Ministério

. v.,,1 ; , .............cp  ,;nr um ,tno a  quoslão Utr ro.sOlviUa

o,! - ’■ ,tu ,r.n ...toas n>'iy,î  ei»?}1: «'-rí : A*ktíicou c RfêSiíteote que à

i ■!o i! i <• já'.,, ii i t..r»K.*fa ser rieliDerada a iprov-tçán iui*>rn.i du Estatuto f» a resolução 

das rtemats qunstoes referentes a i m d.js ru ín i; ivu. ou, no rnaximo, sote.de março 

de 20 23 , 0  Proí. Fáõiq.cMtôoacou que se ate sfòc: a*« n -a ';e  oe ?Ü23  u Eslafttto não íor
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fon-o s u g e v  q, * se u v 'tonada a data cte sete de tna*ço
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■ ■ • 10 • 'V-v i.-adas ,t«. »■••-.■ cõt-5 ca n osr ,1 forma. D»sse. também que e

:,KI Vje ’PO> •) I;VM' • >/»'!• M'»e u<- •=.<" ;:r- • ><,*; 'vrvsso Ato COntmuC o P

,'.,'1, c, ...... . 1 . •. -i n.i,. {.u- i-i. I su ..utis.iJora aprovado diante «1o avnl
»- . .■ r> r  .t*rn'L. M ie  d rce  ur-s*-*? :.a\*

•;i0- r - i i "  v  ■> n m  ■ i n .o c tv rn  os ele ições, Continuou e

u r ,£•.’ ■ u ••',íafi/í- ijc-mih m ha>j r,o fjroblema jurídico aiyum otn so

de < ',t in o  <f,t!a fiii t1 ■‘du sc-qiî i y m  0 p <nf - .ados Gom es lembrou uue h pauta

l'n ; i.-ti j‘ --r-i t- • í; m* ,nr.v.\. ipsíitt.iüurc.s deiiborem quanto a prom xjaçau

b Tti i">u ■- ,, ... .• , , ; i i  A'.,. >■ orstshos por uri peoodo de ?.t«<

ti..i'f‘ meses no rn ia n b ’ se «-ise uebaitm ú» • 'oprlm .to cm três m eses imed»atamert(* 

*,e rrm vor.,u r as no*-.»:- eti-w/ies O f ’roi. Fábio comentou que esperam os resolver 

v v  v >'0; pm /c j.> •. rr i r . - n a s  constam  em ata o prazo de até

•,c ,v , ''•rtcu-j. i, i'i 1 et.- n ivc* 1 .-ir Mt- ' tf.ipouro m anifestações contra na5'

« ■ ... 1 í ■ ct . •. ,.?• . c r  • ,i ;.f .1 aíiU.ito uos Conse lhos Deliberativo v

■ - « ; • • ■-'! < • -m -w  -vn r • - ; - i i ç  *rrate. u? oe i r a pço de / .C '-

Atv • o ihre assuntos q(-ra>s O Sr Presidente comentou <;irô a

1 A J  ;lj .,,çir- m sse^ ar-.is se fonak-r.uu c- que durante a pandom ía o Conselho 

• - A m ;..- uur-: ,• •!! u jun '.!, i t r ' tÇ>v- *•!>■ •H.u.i r i  ou iO fc  de pessoa l usand*..* âs 

dt*i-is,io.f ,j.. Govum o l-r.iíemf :.>jr j lodu.ir p n  tàúu de trabalho e t consequeritc-ir ente,

,.v- mIijuio  s .- i, Jores C ' < . t. i i nnèm, que houve, mfuiizmonte 

- u r i . '  . ; furt'- ,j:- { ess-.-j| :«.1-, a f;Au  nau pohh^ a 'ece^ns e os cespt-sas

'■stavant (fLi.use sendo quo uiantidns na ■ «m totalidade O  Prof. Fábio comentou que for 

c lUl.-, j.úi m.. ,r eu D-emv-n u reunção Ui* vuh.r a<t uluguel pot um pertooo ae ttmipo, 

..-n.. • f i . i  ;A- s-tuí p »- . j « - s o  Destacou tamtrftrr ijue o 

! •usi -il :f f u - i r i Hv >)  . t >h, '<uia ii-.arai;' Indo:- ■*, h tM ff if lo s  que a pãndemia estavs 

' ' .. • : ,n;ufd* i m .i.iur.t .̂ r u ;.i.,.ús u ,rs,ó 1 r A ü  consegu iu so riuimof sem

uc d * -i ' j .. j,]f y t-.ã ̂ -“i h . I 'ed„n r.. >, *-"õS;OHr.te ‘ãÇjOlíi €)Stíi'ilOS

m MN.ur.st >•. >j «.u/ras nufr-is 'í-pCr.. e o r re if f lo m o s  que «m b ro ve  íi F A U  

! v ■■■,,'■ ; u  1 p n ô - p o n a v m ; #  e  e i a q u e  c h i  a ç o o s  e ,  d u e m  s o b e .

àUXihá: .-d; ■ -Cd J< • >">OSü.ú C 'VúBOUõtT í0O lO  lutlSO ti

essas i-,-" O "Ju-.idenlv er-r lare<;t?n que em alquns caso? eaiste s

D £ i ^ \
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jOossibiiMaU'- de u.sper-s,, u, ucnavao puío as fundações Destacou, ainda, que aos 

pouco-, u r;'a , ei : 1 íc .'-.o,-; ; 1 \ic, u vo . j leg s.uçã.,' .* que .> r  A b  terá mais suçurança 

por mp« da [•>re.sl,!«,1--io 1 i<• y -i lus nirito ,ius órf;;ios hsr-tli/mdfjros pois agora o Estado 

possui w  n- -  1 1 Ai 1 ■,( g.i.M as nurm <\ previstas nessa I ei. O P ro l Fernando falou 

da .mt • w ' -  -í d , eaf • - ' .po u -, ier- , .n l)  .C x.t\ . -.■rsidatíes e  F 0 0  estamos

% */
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\
\ -■ X\
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:,un, ,.t'-nuuo muito m.us iavcrave i Destacou t>ii'*Jrs, 0 P-o? Fernando que

<•->/ i'- 'aso f'H: ’ i;- '‘WV- m, c <U?r.'f úuQ <- r\OH1C â ÍÜOfC/l Ps'!

! ’ ’ ,.t ' ! !  ,f ’ .f ' * ' i ! , \  ‘ , O  i  1' • ■' V  U S u O / u  t / O  t '  B *  U O s í  S  p a r V U  -'fs O

• • ç '. .</■,'*1... f • . 3 ■  ,v. •' <v uV 6* íie  pessoa* ‘.m io s

■ < e'- <n m • n  .te , rtscim em c e roífcí;erimenío'. Ato continuo, o Prot.

í- •--títane,, lona-rus: >jti.- passam os por momento? eiifruíimos e  não sab íam os o futuro 

.... r Aw IuOjo íi' ,'j |.:,<ík't-nii;i m is  ooivmouMnn1-, suoãt 11 levertor iSSO Considerando 

... ; 1..!,. m v .• •• .mi • >• ■,! j • 3 '-1 !■;>< onm vredude 4 p.r.oc^.içn*

' !'# •* - ■ n o i i i  : ■’ .i.-i vc- f scaí e na D n ro r.a  • •«

1 A ; ! -r “ O'!, 1 si' r t,< . 0 * ' ;t,,r 3- , - - r . -a preoerm  reunião, e eu Sm-r.-d

*■>í**‘‘e V io L s  v ,  -.emyunci ueo.e Lcmss ( imrõt  o presente atã que vai assinada por

mur e U8 ÍOS pf6SftfW

f a b 1 tf^f e rn a n n e a 

ánente  do Conselho DeMioftilivo

Sonea Sstôte Madiadc 

Conselheira • 5w:r

. j. i  iv j  , ; _ /
Afonso Fk iuW ecic  Filhe *, /
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; -.^ .W Tío^PT^ ira  Gem e

■ci Ma*- a FerôRifB 'trislvairí ' vü e n nydvVTJíian jda Silva
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Klevi Marv Reaii

l m | f *- r» S  *« ~V
% % ^  *0 3  §

I í  |  1  « o• i  I  1

I  * 1 1  §  1s lí I  f  » 1
s. ^

JÇ
m k

Js £ .  4

oatiLir

to ‘.J a vo se

A -

Séüfflio Luís D ias Dniiveira

r  /  ...

o 4  v t , r f .

M v \ {'.■<“ \  * n' 5 N

V ítor H i^o^Zènette 
r  \  •

\ 6



A T A  N° 67-2021 -  C O N S E L H O  D E L I B E R A T I V O  D A  F U N D A Ç Ã O  D E  A P O I O  

D ESEN V O LVIM EN TO  DA U N I V E R S I D A D E  E S T A D U A L  D O  C E N T R O  O E S T E  -

Aos sete dias do mês de março de 2022, por meio de webconferência - às dez horas, 
reuníram-se os membros do Conselho Deliberativo da Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento da UNICENTRO, FAU, para reunião ordinária convocada pelo Edital de 
Convocação n° 001-2022 -  PC-FAU, para tratar da seguinte ordem do dia: 1. -  Eleições: 
Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e indicação da Diretoria: 2 -  Assuntos Gerais. 
Estiveram presentes na reunião: o presidente Fábio Hernandes e os Conselheiros, klevi 
Mary Reali, Afonso Figueiredo Filho, Sérgio Luis Dias Doliveira, Noeli Terezinha Peterline 
Pavoskí, Carlos Alberto Ferreira Gomes, Vitor Hugo Zanette, Edélcio José Stroparo e 
Sonea Salete Machado. Também presentes o Diretor Presidente da Fundação, Fernando 

C  Franco Netto e o Diretor Administrativo e Financeiro, Paulo Sérgio Syritiuk, Justificada a 
ausência do Conselheiro Ademir Juracy Fanfa Ribas, por encontrar-se em férias laborais. 
O Presidente, Prof Fábio Hernandes, deu início à reunião dando as boas vindas e

;
agradecendo pela presença de todos. Esclareceu que é uma pauta pontual e que, 
provavelmente, teremos outra reunião no início do próximo mês para deliberarmos sobre 
o novo Estatuto. O Presidente pontuou também que o Conselho Deliberativo é o órgão 
máximo dentro da Fundação e que o mandato dos membros dos Conselhos Deliberativo e 
Fiscal, bem como da Diretoria da Fundação está vencendo em 08 de março de 2022. Em 
função da implantação da Lei das Fundações no ano de 2021 e sua regulamentação, os 
efeitos da pandemia e. conforme solicitação junto ao Ministério Público no sentido de 
adequarmos o Estatuto da Fundação á nova Lei, o Presidente do Conselho Deliberativo 

'w sugere a prorrogação dos mandatos dos conselheiros e da diretoria da Fundação para um 
período de até 12 meses ou até quando forem finalizadas todas essas pendências. Foi 
relatado que o estatuto permite essa recondução. O Prof. Sérgio Doliveira questionou 
sobre a legitimidade e legalidade de nós mesmos prorrogarmos nossos mandatos e 
questionou o que diz o estatuto Disse o Prof. Sérgio que é uma preocupação de que 
questionem a situação junto ao Ministério Público. O Prof. Fábio relatou que a ídeia não é 
prorrogar os mandatos, mas sim que este Conselho termine as pendências oriundas da 
nova lei das fundações, tendo em vista que este trabalho ficou prejudicado em relação a 
pandemia que assolou nosso País. E, que obviamente não o faríamos se fosse ilegal. O 
Prof Fernando Franco Neto esclarece que o Estatuto recomenda a recondução 
automática. O Prof Carlos Gomes disse que não vê impedimento legal para essa 
recondução, mas que se sente incomodado pelo fato dos próprios çnembros deste
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Conselho deliberarem pelas suas reconduções, sugerindo que se convoque um^5eumãõ 
com membros instituidores da Fundação e que estes respaldem essa deci 
cabendo futuramente nenhum tipo de questionamento, sobre sua legalidade e moralí 
O Prof. Vitor Hugo Zanette se manifestou favorável a essa convocação de dos membros 
instituidores. mas. lembra das dificuldades já encontradas para reunir essas pessoas. O 
Prof. Edélcio sugeriu que seja convocada essa reunião o mais breve possível com o nome 
de Conselho Diretor ampliado para dar legitimidade a essa decisão de recondução. O 
Prof. Fábio sugere que seja aprovada a recondução da Diretoria e dos Conselho 
Deliberativo e Fiscal por mais doze meses e que, na próxima segunda-feira, dia 14 de 
março de 2022, às 10h30 minutos seja realizada uma reunião, por webconferencia, com 
os membros instituidores para que os mesmos convalidem essa decisão do Conselho 
Deliberativo. Colocado em votação, por unanimidade, os conselheiros foram favoráveis a 
essa prorrogação por mais doze meses do mandato dos conselhos Deliberativo, Fiscal e 
da Diretoria da Fundação e pela convocação da reunião com os membros instituidores 
para validação dessa decisão. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente 
reunião, e eu, Sonea Salete Machado, secretária deste Conselho, lavrei a presente ata 
que vai assinada por mim e pelo Presidente do Conselho Deliberativo.

FábienfHernandes

Presidente do Conselho

Sonea-Salete Machado 
Conselheira-Secretária
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Membros da Diretoria Qualificados

Diretor Presidente: Fernando Franco Netto, brasileiro, maior, casado, 
residente e domiciliado na rua: Vicente Machado, Apto: 202 bairro Ce,.,«„, .......
85210-260, Guarapuava-PR, CPF: 594,546,107-59 e RG: 8.061.707-0 SSP/PR.

Diretor Administrativo-Financeiro: Paulo Sérgio Syritiuk, brasileiro, maior, casado, 
professor, residente e domiciliado na rua: João Padleski, 14 bairro Alto da XV, CEP: 
85.065-152, Guarapuava-PR, CPF: 604.164.599-00 e RG: 4.100.822-9 SSP/PR.

Secretária: Sortea Salete Machado, brasileira, maior, casada, agente universitária, 
residente e domiciliada na rua: Paula Gomes, 734, apartamento 602. bairro São 
Francisco, CEP: 80.510-070. Curitiba-PR, CPF: 632.851.189-20 e RG: 4.455.503-4 
SSP/PR.

Membros Conselho Deliberativo Qualificados

Membro Presidente Conselho Deliberativo: Fábio Hernandes CPF: 250.206.138-51 e
RG: 8,773.098-0.

Membro Conselho Deliberativo: Carlos Alberto Ferreira Gomes, CPF: 353.769.889-53 
e RG: 1.918.274-6.

Membro Conselho Deliberativo: Noeli Terezinha Peterlini Pavoski, CPF: 410.378.129-
72 e RG: F793,872-0.

Membro Conselho Deliberativo: Vitor Hugo Zanette, CPF: 339.885.529-68 e RG: 
1.935.498-9.

Membro Conselho Deliberativo: Edelcio José Stroparo, CPF: 473.274.489-34 e RG:
4.122.639-0.

Membro Conselho Deliberativo: Kleví Mary Reali, CPF: 957.223.609-10 e RG: 
5.769.048-8,

Membro Conselho Deliberativo: Ademir Juracy Fanfa Ribas, CPF: 881.725.549-15 e
RG: 4.169.533-1.

Membro Conselho Deliberativo: Afonso Figueiredo Filho, CPF: 157.099.739-04 e RG:
7.71855.

Membro Conselho Deliberativo: Sérgio Luiz Dias Doliveira, CPF: 583.364.359-72 e
RG: 1.457.787-4.

Membros Conselho Fiscal Qualificados

Membro Conselho Fiscal: Déa Maria Ferreira Silveira, CPF: 409.378.109-59 e RG:
1.259.236-1.

Membro Conselho Fiscal: l.eo Raifur, CPF: 633.441.309-00 e RG: 4.561.361-5.

Membro Conselho Fiscal: José Renato de Melo, CPF: 635.742.339-49 e RG: 3.899,013-
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